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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CBMMG CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DE MINAS GERAIS

Centro de Suprimento e Manutenção

Processo SEI nº 1400.01.0047385/2020-25

EDITAL DE LICITAÇÃO

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2020 
PROCESSO DE COMPRA Nº 1451976000003/2020

Fornecimento de Bens com entrega IMEDIATA 
Critério de Julgamento: menor preço 
Modo de disputa: Aberto e Fechado 

 

 

Licitação com lote(s) aberto (s) à ampla concorrência e lote (s) reservado(s) à ME e EPP e equiparados para os bene�cios do Decreto Estadual nº 47.437/2018 e Lei Complementar Federal nº 123/2006.

 

 

Objeto: O presente Edital tem por objeto a aquisição de Equipamentos de Proteção Individual para o Combate a Incêndio Urbano e Equipamentos Autônomos de Proteção Respiratória, para atender demandas do Corpo de
Bombeiros Militar de Minas Gerais (CBMMG), conforme especificações, exigências e quan�dades estabelecidas neste documento.
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19. DISPOSIÇÕES GERAIS

 

ANEXO DE EDITAL I - TERMO DE REFERÊNCIA DA LICITAÇÃO

ANEXO DE EDITAL II - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL PARA FORNECIMENTO DE BENS

ANEXO DE EDITAL III - MODELOS DE DECLARAÇÕES

ANEXO DE EDITAL IV - MINUTA DE CONTRATO

ANEXO DE EDITAL V - DA AVALIAÇÃO DE FORNECEDORES

 

1. PREÂMBULO

O ESTADO DE MINAS GERAIS, por intermédio do Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais (CBMMG) torna pública a realização de licitação na modalidade pregão eletrônico do �po menor preço, no modo de disputa
aberto e fechado, em sessão pública, por meio do site www.compras.mg.gov.br, visando a aquisição de Equipamentos de Proteção Individual para o Combate a Incêndio Urbano e Equipamentos Autônomos de Proteção
Respiratória, para atender demandas do CBMMG, nos termos da Lei Federal n° 10.520, de 17 de Julho de 2002 e da Lei Estadual n°. 14.167, de 10 de Janeiro de 2002 e do Decreto Estadual n° 48.012, de 22 de julho de
2020 .

Este pregão será amparado pela Lei Complementar Federal nº. 123, de 14 de dezembro de 2006 e pelas Leis Estaduais nº. 13.994, de 18 de setembro de 2001, nº. 20.826, de 31 de julho de 2013, pelos Decretos Estaduais
nº. 45.902, de 27 de janeiro de 2012, nº 47.437, 26 de junho de 2018, nº 47.524, de 6 de novembro de 2018, nº 37.924, de 16 de maio de 1996, Lei Complementar nº 54, de 13/12/1999, pelas Resoluções SEPLAG nº. 13,
de 07 de fevereiro de 2014 e nº 93, de 28 novembro de 2018, pelas Resoluções Conjuntas SEPLAG / SEF n.º 3.458, de 22 de julho de 2003 e nº 8.898 de 14 de junho 2013, pela Resolução Conjunta SEPLAG/SEF/JUCEMG
n.º 9.576, de 6 de julho 2016, aplicando-se subsidiariamente, a Lei Federal n° 8.666, de 21 de Junho de 1993, e as condições estabelecidas nesse edital e seus anexos, que dele cons�tuem parte integrante e inseparável 
para todos os efeitos legais.

 

1.1. O pregão será realizado pelo Pregoeiro Guilherme Ferraz Lacerda de Mello, 2° Ten BM, designado por meio do Bole�m Interno (BI) n° 32/2020, do CSM, publicado em 17 de Agosto de 2020, e Equipe de
Apoio cons�tuída pelos seguintes servidores: Cap BM Miguel Ângelo Leite Teixeira, 1º  Ten BM Alexsander de Amorim Andrade,  2º Ten BM Lucas Mar�ns Faria.

1.1.1. Em caso de impossibilidade de comparecimento do pregoeiro indicado no item anterior, atuará como seu subs�tuto o(a) pregoeiro(a) Maria Luciana de Oliveira, 3º Sgt BM, designada por meio do
Bole�m Interno  nº 03/2020, do CSM, publicado em 20 de janeiro de 2020,  do CSM.

1.1.2. A sessão de pregão terá início no dia 01 de Dezembro de 2020, às 09:00 horas. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública, observarão obrigatoriamente o horário
de Brasília - DF e, dessa forma, serão registradas no sistema e na documentação rela�va ao certame.

1.2. A sessão de pregão será realizada no sí�o eletrônico de compras do Governo do Estado de Minas Gerais: www.compras.mg.gov.br.

2. OBJETO

2.1. A presente licitação tem por objeto a aquisição de equipamentos de Proteção Individual para o Combate a Incêndio Urbano e Equipamentos Autônomos de Proteção Respiratória, para atender
demandas do CBMMG, conforme especificações constantes no Anexo I - Termo de Referência, e de acordo com as exigências e quan�dades estabelecidas neste edital e seus anexos.

2.2. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no Portal de Compras e as especificações técnicas constantes no Anexo I - Termo de Referência, o licitante deverá obedecer a este
úl�mo.

3. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

3.1. Os pedidos de esclarecimentos e os registros de impugnações referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura
da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, no site h�p://www.compras.mg.gov.br/.

3.1.1. Os pedidos de esclarecimento e registros de impugnação serão realizados, em caso de indisponibilidade técnica ou material do sistema oficial do Estado de Minas Gerais, alterna�vamente, via e-
mail csm.licitacao@bombeiros.mg.gov.br, observado o prazo previsto no item 3.1.

3.1.2. É obrigação do autor do pedido de esclarecimento ou do registro de impugnação informar ao CBMMG/CSM a indisponibilidade do sistema.

3.2. O pedido de esclarecimentos ou registro de impugnação pode ser feito por qualquer pessoa no Portal de Compras na página do pregão, em campo próprio (acesso via botão
“Esclarecimentos/Impugnação”).

3.2.1. Nos pedidos de esclarecimentos ou registros de impugnação os interessados deverão se iden�ficar (CNPJ, Razão Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica e
CPF para pessoa �sica) e disponibilizar as informações para contato (endereço completo, telefone e e-mail).

3.2.2. Podem ser inseridos arquivos anexos com informações e documentações per�nentes as solicitações.

3.2.3. Após o envio da solicitação, as informações não poderão ser mais alteradas, ficando o pedido registrado com número de entrada, �po (esclarecimento ou impugnação), data de envio e sua
situação.

3.2.4. A resposta ao pedido de esclarecimento ou ao registro de impugnação também será disponibilizada via sistema. O solicitante receberá um e-mail de no�ficação e a situação da solicitação alterar-
se-á para “concluída”.

http://www.compras.mg.gov.br%2C/
http://www.compras.mg.gov.br/
http://www.compras.mg.gov.br/
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3.3. O pregoeiro responderá no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da data de recebimento, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

3.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

3.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

3.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser mo�vada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

3.6. As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a este Edital tal como se dele fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes.

3.7. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando,
inques�onavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

3.8. As denúncias, pe�ções e impugnações anônimas ou não fundamentadas não serão analisadas e serão arquivadas pela autoridade competente.

3.9. A não impugnação do edital, na forma e tempo definidos nesse item, acarreta a decadência do direito de discu�r, na esfera administra�va, as regras do certame.

3.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento, e consideram-se os dias úteis. Só se iniciam e expiram os prazos em dia de expediente na
Administração.

4.  DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

4.1. Poderão par�cipar deste Pregão interessados cujo ramo de a�vidade seja compa�vel com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no termos do Decreto Estadual nº 47.524,
de 6 de novembro de 2018 e Resolução SEPLAG nº 93, de 28 de novembro de 2018, no Cadastro Geral de Fornecedores – CAGEF.

4.1.1. A par�cipação nos lotes 01, 02, 03 e 06 da presente licitação é limitada a licitantes enquadrados como beneficiários indicados no caput do art. 3º do Decreto Estadual nº 47.437, de 26 de junho de
2018;

4.1.1.1. Para fins de comprovação do porte do fornecedor deverá ser observado o disposto no item 5.6 deste edital.

4.1.1.2. Na hipótese de a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, quando os lotes forem compostos nos termos do inciso I do § 2º do art. 11 do Decreto Estadual nº 47.437, de 26
de junho de 2018, a contratação do item deverá ocorrer pelo menor preço ob�do.

4.1.1.3. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada definida nos termos do inciso I do § 2º do art. 11 do Decreto Estadual nº 47.437, de 26 de junho de 2018, esta poderá ser
adjudicada ao vencedor da cota principal, desde que idên�cos os objetos, ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pra�quem o preço do primeiro colocado da cota principal.

4.2. É vedado a qualquer pessoa, �sica ou jurídica, representar mais de um licitante na presente licitação.

4.3. Para fins do disposto neste edital, o enquadramento dos beneficiários indicados no caput do art. 3º do Decreto Estadual nº 47.437, de 26 de junho de 2018 se dará da seguinte forma:

4.3.1. microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme definido nos incisos I e II do caput § 4º do art. 3º da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006;

4.3.2. agricultor familiar, conforme definido na Lei Federal nº 11.326, de 24 de julho de 2006;

4.3.3. produtor rural pessoa �sica, conforme disposto na Lei Federal nº 8.212, de 24 de julho de 1991;

4.3.4. microempreendedor individual, conforme definido no § 1º do art. 18-A da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006;

4.3.5. sociedade coopera�va, conforme definido no art. 34 da Lei Federal nº 11.488, de 15 de junho de 2007, e no art. 4º da Lei Federal nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971.

4.4. NÃO PODERÃO PARTICIPAR as empresas que:

4.4.1. Encontrarem-se em situação de falência, concurso de credores, dissolução, liquidação;

4.4.2. Enquadrarem-se como sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;

4.4.3. Es�verem suspensas temporariamente de par�cipar de licitações ou impedidas de contratar com a Administração, sancionadas com fundamento no art. 87, III, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de
junho de 1993;

4.4.4. Es�verem impedidas de licitar e contratar com o Estado de Minas Gerais, sancionadas com fundamento no art. 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002;

4.4.5. Forem declaradas inidôneas para licitar e contratar coma Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal, sancionadas com fundamento no art. 87, IV, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho
de 1993;

4.4.6. Empresas que tenham como proprietários controladores ou diretores membros dos poderes legisla�vos da União, Estados ou Municípios ou que nelas exerçam funções remuneradas, conforme
art. 54, II, “a”, c/c art. 29, IX, ambos da Cons�tuição da República;

4.4.7. Es�verem inclusas em uma das situações previstas no art. 9° da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

4.4.8. Empresas reunidas em consórcio.

4.5. A observância das vedações para não par�cipação é de inteira responsabilidade do licitante que se sujeitará às penalidades cabíveis, em caso de descumprimento.

4.6. Como condição para par�cipação no Pregão, a licitante assinalará, no momento de cadastramento de sua proposta, “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, rela�vo às seguintes
declarações:

4.6.1. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;
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4.6.1.1. Alterna�vamente ao campo disposto no item 4.6.1, que, para fins de obtenção do tratamento diferenciado e simplificado de que trata a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e
o ar�go 15 da Lei Estadual 20.826, de 31 de julho de 2013, registra que possui restrição no (s) documento (s) de regularidade fiscal, com o compromisso de que irá promover a sua regularização caso venha
a formular o lance vencedor, cumprindo plenamente os demais requisitos de habilitação, conforme determina o inciso XIII do art. 9º da Lei Estadual nº 14.167/2002.

4.6.2. que inexistem fatos impedi�vos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

4.7. Além das declarações prestadas via sistema, o licitante deverá anexar, juntamente com a documentação de habilitação, as seguintes declarações constantes do anexo III do Edital:

4.7.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no ar�go 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, quando for o caso;

4.7.2. que está ciente das condições con�das no Edital e seus anexos;

4.7.3. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a par�r de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do ar�go
7°, XXXIII, da Cons�tuição;

4.7.4. que não possui, em sua cadeia produ�va, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Cons�tuição
Federal;

5. DO CREDENCIAMENTO

5.1. Para acesso ao sistema eletrônico o fornecedor deverá credenciar-se, nos termos do Decreto Estadual nº 47.524, de 6 de novembro de 2018 e Resolução SEPLAG nº 93, de 28 de novembro de 2018, por
meio do site www.compras.mg.gov.br, na opção Cadastro de Fornecedores, no prazo mínimo de 02 (dois) dias úteis antes da data da sessão do Pregão.

5.1.1. Cada fornecedor deverá credenciar, no mínimo, um representante para atuar em seu nome no sistema, sendo que o representante receberá uma senha eletrônica de acesso.

5.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a
este Pregão.

5.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exa�dão dos seus dados cadastrais no CAGEF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à
correção ou à alteração dos registros tão logo iden�fique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

5.3.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

5.4. O fornecimento da senha é de caráter pessoal e intransferível, sendo de inteira responsabilidade do fornecedor e de cada representante qualquer transação efetuada, não podendo ser atribuídos ao
provedor ou ao gestor do sistema eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

5.4.1. O fornecedor se responsabiliza por todas as transações realizadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras as propostas e os lances efetuados por seu representante, sendo que o
credenciamento do representante do fornecedor implicará responsabilidade pelos atos pra�cados e a presunção de capacidade técnica para a realização das transações, sob pena da aplicação de penalidades.

5.5. Informações complementares a respeito do cadastramento serão ob�das no site www.compras.mg.gov.br ou pela Central de Atendimento aos Fornecedores, via e- mail:
cadastro.fornecedores@planejamento.mg.gov.br, com horário de atendimento de Segunda-feira à Sexta-feira das 08:00h às 16:00h.

5.6. O fornecedor enquadrado dentre aqueles listados no subitem 5.3 que desejar obter os bene�cios previstos no Capítulo V da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, disciplinados
no Decreto Estadual nº.47.437, de 2018 e pela Resolução Conjunta SEPLAG/SEF/JUCEMG nº 9.576, de 6 de julho de 2016, deverá comprovar a condição de beneficiário no momento do seu credenciamento ou quando
da atualização de seus dados cadastrais no Cadastro Geral de Fornecedores – CAGEF, desde que ocorram em momento anterior ao cadastramento da proposta comercial.

5.6.1. Não havendo comprovação, no CAGEF, da condição de beneficiário até o momento do registro de proposta, o fornecedor não fará jus aos bene�cios lista dos no Decreto Estadual nº 47.437, de 26
de junho de 2018.

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço,
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automa�camente a etapa de envio dessa documentação.

6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

6.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do Cer�ficado de Registro Cadastral emi�do pelo CAGEF, cuja consulta é pública. Nesse caso os licitantes
assinalarão em campo próprio no sistema a opção por u�lizar a documentação registrada no CAGEF, não sendo necessário o envio dos documentos que es�verem vigentes.

6.4. Os documentos que constarem vencidos no CAGEF e os demais documentos exigidos para a habilitação, que não constem do CAGEF, deverão ser anexados em até 5 arquivos de 20 Mb cada.

6.5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da
Lei Complementar nº 123/2006.

6.6. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de
quaisquer mensagens emi�das pelo sistema ou de sua desconexão.

6.7. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão re�rar ou subs�tuir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

6.8. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da
proposta.

6.9. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio
de lances.

http://www.compras.mg.gov.br/
http://www.compras.mg.gov.br/
mailto:cadastro.fornecedores@planejamento.mg.gov.br,
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6.10. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital e seus anexos, podendo subs�tuí-la ou re�rá-la até a
abertura da sessão.

6.11. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

6.11.1. Valor unitário e total do item;

6.11.2. Marca;

6.11.3. Modelo;

6.11.4. Anexar em PDF arquivo contendo especificações do objeto, bem como outras informações per�nentes;

6.11.5. Devem ser anexadas informações para a avaliação da proposta inicial constante de folder, catálogo, fichas técnicas ou outros documentos que comprovem que os materiais ofertados atendem às
especificações técnicas solicitadas no edital.

6.11.6. Conforme alerta durante o cadastramento da proposta, não é permi�do vincular arquivo(s) que contenha(m) qualquer �po de iden�ficação do fornecedor.

6.12. Todas as especificações do objeto con�das na proposta vinculam a Contratada.

6.13. Nos preços propostos deverão estar incluídos todos os tributos, encargos sociais, financeiros e trabalhistas, taxas e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre a execução do objeto da
presente licitação, os quais ficarão a cargo única e exclusivamente da CONTRATADA.

6.13.1. Deverá ser apresentada planilha que expresse a composição de todos os custos unitários do itens envolvidos em cada lote do presente certame.

6.13.2. Todos os preços ofertados deverão ser apresentados em moeda corrente nacional, em algarismos com duas casas decimais após a vírgula.

6.14. Os fornecedores estabelecidos no Estado de Minas Gerais que forem isentos do ICMS, conforme dispõe o Decreto nº 43.080, de 2002, deverão informar na proposta, conforme anexo presente no Portal
de Compras, os valores com e sem ICMS que serão classificados conforme itens abaixo.

6.14.1. Os fornecedores mineiros deverão informar nas propostas enviadas, pelo sistema eletrônico, as informações rela�vas ao produto e ao preço resultante da dedução do ICMS, conforme Resolução
conjunta SEPLAG/SEF nº 3.458, de 22 de julho de 2003, alterada pela Resolução conjunta SEPLAG/SEF nº 4.670, de 5 de junho de 2014.

6.14.2. A classificação das propostas, etapa de lances, o julgamento dos preços e a homologação serão realizados a par�r dos preços dos quais foram deduzidos os valores rela�vos ao ICMS.

6.14.3. Os fornecedores mineiros não optantes pelo Simples Nacional farão suas propostas conforme as disposições con�das nos subitens 6.14.1. e 6.14.2.

6.14.4. O disposto nos subitens 6.14.1 e 6.14.2. não se aplica aos contribuintes mineiros optantes pelo regime do Simples Nacional.

6.14.5. Os fornecedores mineiros de que trata o subitem 6.14.4 deverão anexar às suas propostas comerciais a ficha de inscrição estadual, na qual conste a opção pelo Simples Nacional, podendo o
pregoeiro, na sua falta, consultar a opção por este regime através do site: h�p://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/.

6.14.6. O fornecedor mineiro isento de ICMS , caso seja vencedor, deverá enviar, quando solicitado pelo Pregoeiro, via chat, após a negociação, sua proposta comercial assinada e atualizada com os valores
finais ofertados durante a sessão deste Pregão, informando na proposta, além do preço resultante da dedução do ICMS, o preço com ICMS.

7. DA SESSÃO DO PREGÃO E DO JULGAMENTO

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, preservado o sigilo do licitante, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital,
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.2.1. A análise da proposta que trata o item anterior é uma análise prévia, e não poderá implicar quebra de sigilo do fornecedor, bem como não exime a Administração da verificação de sua
conformidade com todas as especificações con�das neste edital e seus anexos, quando da fase de aceitabilidade da proposta do licitante detentor do menor preço para cada lote.

7.2.2. Também será desclassificada a proposta que iden�fique o licitante.

7.2.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os par�cipantes.

7.2.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento defini�vo em sen�do contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automa�camente as propostas classificadas, sendo que somente estas par�ciparão da fase de lances.

7.3.1. Durante o transcurso da sessão pública, serão divulgados, em tempo real, o valor e horário do menor lance apresentado pelos licitantes, bem como todas as mensagens trocadas no “chat” do
sistema, sendo vedada a iden�ficação do fornecedor.

7.3.2. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

7.4. Iniciada a etapa compe��va, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.

7.4.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote.

7.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.6. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao úl�mo por ele ofertado e registrado pelo sistema.
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7.7. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado” em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

7.8. A etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos lances e transcorrido o período de tempo,
aleatoriamente determinado, de até dez minutos, a recepção de lances será automa�camente encerrada.

7.9. Encerrando o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá a oportunidade para que o licitante da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores de até dez por cento superiores
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.9.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas acima, poderão os licitantes dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado
em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo.

7.10. Após o término dos prazos estabelecidos acima, o sistema ordenará os lances conforme sua vantajosidade.

7.10.1. Na ausência de lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos subitens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem
de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.11. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, jus�ficadamente, admi�r o reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atenda às exigências de
habilitação.

7.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a iden�ficação do licitante.

7.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa compe��va do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persis�r por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos par�cipantes, no sí�o eletrônico u�lizado para divulgação. 

7.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.17. Do empate ficto

7.17.1. Em relação a itens não exclusivos para par�cipação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efe�vada a verificação junto ao CAGEF do porte da
en�dade empresarial. O sistema iden�ficará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte par�cipantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto Estadual nº 47.437/2018.

7.17.2. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.17.2.1. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma úl�ma oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automá�ca para tanto.

7.17.2.2. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa
de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.17.2.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado
sorteio entre elas para que se iden�fique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.18. Do empate real

7.18.1. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.18.2. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos
bens produzidos:

7.18.2.1. no país;

7.18.2.2. por empresas brasileiras;

7.18.2.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.18.2.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de
acessibilidade previstas na legislação.

7.18.3. Persis�ndo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas ou os lances empatados.

7.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, via chat, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que
seja ob�da melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

7.19.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.20. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

7.21. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
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7.21.1. O critério de julgamento será o de  MENOR PREÇO POR LOTE, apurado de acordo com o Anexo II - Proposta Comercial.

7.21.2. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compa�bilidade do preço em relação ao valor es�mado para
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 48.012/2020.

7.21.2.1. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, para todos os fins aqui dispostos, que não atender às exigências fixadas neste Edital, contenha vícios insanáveis, manifesta ilegalidade ou
apresentar preços manifestamente inexequíveis.

7.21.2.2. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompa�veis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respec�vos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio
licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

7.21.2.2.1. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do
ar�go 43 da Lei n° 8.666, de 1993 para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

7.21.2.2.2. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e
evidente pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.

7.21.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a
suspeita;

7.21.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

7.21.5.  O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade de diligência disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de
não aceitação da proposta.

7.21.5.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a par�r de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.21.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as caracterís�cas do material ofertado, tais como marca, modelo, �po, fabricante e
procedência, além de outras informações per�nentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro,
sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

7.21.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

7.21.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua con�nuidade.

7.21.7.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja ob�do preço melhor.

7.21.8. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

7.21.9. Erros no preenchimento da planilha não cons�tuem mo�vo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja
majoração do preço global nem dos unitários.

8. DA APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS

8.1. Não haverá apresentação de amostras no presente certame.

9. DA VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de
par�cipação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a par�cipação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) CAGEF;

b) CADIN – Cadastro Informa�vo de Inadimplência em relação à

Administração Pública do Estado de Minas Gerais acessível pelo site h�p://consultapublica.fazenda.mg.gov.br/ConsultaPublicaCADIN/consultaSituacaoPublica.do;

c) CAFIMP – Cadastro de Fornecedores Impedidos acessível pelo site h�ps://www.fornecedores2.mg.gov.br/portalcompras/fornecedoresimpedidoscon.do;

d) Lista de Inidôneos man�dos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

9.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do ar�go 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prá�ca de ato de improbidade administra�va, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impedi�vas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas
no Relatório de Ocorrências Impedi�vas Indiretas.

9.1.1.2. A tenta�va de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

9.1.1.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua inabilitação.

9.1.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de par�cipação.

http://consultapublica.fazenda.mg.gov.br/ConsultaPublicaCADIN/consultaSituacaoPublica.do
https://meet.google.com/linkredirect?authuser=0&dest=https%3A%2F%2Fwww.fornecedores2.mg.gov.br%2Fportalcompras%2Ffornecedoresimpedidoscon.do
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9.1.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.2. Caso atendidas as condições de par�cipação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do CAGEF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e
trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto no Decreto nº 47.524/2018.

9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista nesse edital mediante u�lização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no CAGEF até (2) dias úteis anteriores à data
prevista para recebimento das propostas;

9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do CAGEF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a
apresentação da proposta, a respec�va documentação atualizada.

9.2.2.1. Caso as comprovações constantes do CAGEF vençam entre a data de envio da documentação concomitante ao cadastro da proposta e o momento da verificação da habilitação, deverá ser
solicitado pelo pregoeiro ao licitante o envio da documentação atualizada, por meio de documentação complementar via sistema.

9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sí�os eletrônicos oficiais emissores de cer�dões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar
a(s) cer�dão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 48.012/20.

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los,
em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.

9.4. A apresentação de documentos �sicos originais somente será exigida se houver dúvida quanto à integridade do arquivo digitalizado.

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permi�dos.

9.6. Ressalvado o disposto no item 6.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação.

9.7. HABILITAÇÃO JURÍDICA

9.7.1. Documento de iden�ficação, com foto, do responsável pelas assinaturas das propostas comerciais constantes no Anexo II - Proposta Comercial e das declarações constantes no Anexo III -
Modelos de Declarações.

9.7.1.1. Se for o caso, apresentar procuração conferindo poderes ao(s) responsável(is) pela empresa para pra�car atos junto à Administração Pública.

9.7.2. Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual;

9.7.3. Ato cons�tu�vo, estatuto ou contrato social e suas alterações posteriores ou instrumento consolidado, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias,
coopera�vas ou empresas individuais de responsabilidade limitada e, no caso de sociedade de ações, acompanhado de documentos de eleição ou designação de seus administradores;

9.7.4. Ato cons�tu�vo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas em se tratando de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício;

9.7.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País.

9.7.6. Ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a a�vidade assim o exigir;

9.7.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respec�va;

9.8. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

9.8.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda -CNPJ;

9.8.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, rela�vo à sede do licitante, per�nente ao seu ramo de a�vidade e compa�vel com o objeto do certame;

9.8.3. Prova de regularidade perante as Fazendas Federal, Estadual sede do licitante, Municipal e perante a Fazenda Estadual de MG;

9.8.3.1. A prova de regularidade fiscal e seguridade social perante a Fazenda Nacional será efetuada mediante apresentação de cer�dão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal
do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, referente a todos os tributos federais e à Dívida A�va da União – DAU por elas administrados, bem como das contribuições
previdenciárias e de terceiros.

9.8.3.2. Se o fornecedor não es�ver inscrito no cadastro de contribuintes do Estado de Minas Gerais deverá comprovar a inexistência de débitos rela�vos a tributos estaduais em Minas Gerais por
meio de Cer�dão de Débito Tributário – CDT, que poderá ser emi�da pelo site www.fazenda.mg.gov.br.

9.8.4. Cer�ficado de Regularidade rela�va à seguridade social e perante o Fundo de Garan�a por Tempo de Serviço –FGTS.

9.8.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante  a Jus�ça do Trabalho, mediante a apresentação de cer�dão nega�va, ou posi�va com efeito de nega�va, nos termos da Lei Federal nº
12.440, de 7 de julho de 2011, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.8.6. A comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista deverá ser efetuada mediante a apresentação das competentes cer�dões nega�vas de débitos, ou posi�vas com efeitos de nega�vas.

9.8.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração do domicílio ou sede do
fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.9. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

http://www.fazenda.mg.gov.br/
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9.9.1. Cer�dão nega�va de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida pelo distribuidor do domicílio da pessoa �sica, emi�da nos úl�mos 06
(seis) meses;

9.10. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

9.10.1. Comprovação de ap�dão para efetuar o fornecimento compa�vel com as caracterís�cas e quan�dades do objeto da licitação, estabelecidas no Termo de Referência ANEXO a este Edital, por meio
da apresentação de atestados de desempenho anterior, fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente licitação,
vedado o auto atestado, compreendendo os requisitos abaixo relacionados:

9.10.1.1. Lotes : 01, 02, 03, 04, 05 e 06: Atestado(s) comprobatório(s) da capacidade técnica da Licitante para fornecimento dos itens ofertados, em caracterís�cas, quan�dades e prazos compa�veis
com o objeto desta licitação, ou com o item per�nente apresentadas no Anexo I - Termo de Referência;

9.10.2. Os atestados deverão conter:

9.10.2.1. Nome empresarial e dados de iden�ficação da ins�tuição emitente (CNPJ, endereço, telefone).

9.10.2.2. Local e data de emissão.

9.10.2.3. Nome, cargo, telefone, e-mail e a assinatura do responsável pela veracidade das informações.

9.10.2.4. Período da execução da a�vidade.

9.10.3. Para atendimento do quan�ta�vo indicado nos subitens do item 10.10.1, é admi�do o somatório de atestados, desde que compa�veis com as caracterís�cas do objeto da licitação.

9.10.3.1. O licitante deve disponibilizar, quando solicitado pelo pregoeiro, todas as informações necessárias à comprovação da legi�midade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros
documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da CONTRATANTE e local em que foram executadas as a�vidades.

9.11. DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO:

9.11.1. O licitante que possuir o Cer�ficado de Registro Cadastral (CRC) emi�do pela Unidade Cadastradora da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão – SEPLAG poderá u�lizá-lo como subs�tuto
de documento dele constante, exigido para este certame, desde que este esteja com a validade em vigor no CRC. Caso o documento constante no CRC esteja com a validade expirada, tal não poderá ser u�lizado,
devendo ser apresentado documento novo com a validade em vigor.

9.11.1.1. Serão analisados no CRC somente os documentos exigidos para este certame, sendo desconsiderados todos os outros documentos do CRC, mesmo que estejam com a validade expirada.

9.11.2. Os documentos exigidos para habilitação serão apresentados no momento do cadastramento da proposta, conforme instruções do Portal de Compras h�p://www.compras.mg.gov.br/, e serão
analisados após a classificação das propostas.

9.11.2.1. Para fins de habilitação, é facultada ao pregoeiro a verificação de informações e o fornecimento de documentos que constem de sí�os eletrônicos de órgãos e en�dades das esferas
municipal, estadual e federal, emissores de cer�dões, devendo tais documentos ser juntados ao processo.A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no
momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos necessários para verificação, o licitante será inabilitado.

9.11.3. Todos os documentos apresentados para a habilitação deverão conter, de forma clara e visível, o nome empresarial, o endereço e o CNPJ do fornecedor.

9.11.3.1. Se o fornecedor figurar como estabelecimento matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;

9.11.3.2. Se o fornecedor figurar como filial, todos os documentos deverão estar no nome da filial;

9.11.3.3. Na hipótese de filial, podem ser apresentados documentos que, pela própria natureza, comprovadamente são emi�dos em nome da matriz;

9.11.3.4. Em qualquer dos casos, atestados de capacidade técnica ou de responsabilidade técnica podem ser apresentados em nome e com o número do CNPJ(MF) da matriz ou da filial da empresa
licitante.

9.11.4. O não atendimento de qualquer das condições aqui previstas provocará a inabilitação do licitante vencedor, sujeitando-o, eventualmente, às punições legais cabíveis.

9.11.5. Aos beneficiários listados no item 5.3 será concedido prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da administração, para regularização da documentação fiscal e/ou
trabalhista, contado a par�r da divulgação da análise dos documentos de habilitação do licitante melhor classificado, conforme disposto no inciso I, do § 2º, do art. 6º do Decreto Estadual nº 47.437, de 26 de
junho de 2018.

9.11.5.1. A não regularização da documentação no prazo deste item implicará a inabilitação do licitante vencedor, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos
licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade coopera�va com alguma restrição na
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

9.11.5.2. Se houver a necessidade de abertura do prazo para o beneficiário regularizar sua documentação fiscal e/ou trabalhista, o pregoeiro deverá suspender a sessão de pregão para o lote
específico e registrar no “chat” que todos os presentes ficam, desde logo, in�mados a comparecer no dia e horário informados no site www.compras.mg.gov.br para a retomada da sessão de pregão do
lote em referência.

10. DOS RECURSOS

10.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no
mínimo 10 (dez) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma mo�vada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais mo�vos, em campo próprio do
sistema.

10.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempes�vidade e a existência de mo�vação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

http://www.compras.mg.gov.br/
http://www.compras.mg.gov.br/
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10.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.

10.2.2. A falta de manifestação mo�vada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.

10.2.3. Uma vez admi�do o recurso, o recorrente terá, a par�r de então, o prazo de três dias úteis para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, in�mados
para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias úteis, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

10.2.4. A apresentação de documentos complementares, em caso de indisponibilidade ou inviabilidade técnica ou material da via eletrônica, devidamente iden�ficados, rela�vos aos recursos interpostos
ou contrarrazões, se houver, será efetuada mediante envio para o e-mail csm.licitacao@bombeiros.mg.gov.br, e iden�ficados com os dados da empresa licitante e do processo licitatório (nº. do processo e lote),
observado o prazo previsto no item 10.1.

10.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insusce�veis de aproveitamento.

10.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

11.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão
repe�dos os atos anulados e os que dele dependam.

11.1.1. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

11.1.2. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

11.1.3. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados con�dos no CAGEF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

12. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

12.1. Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, o pregoeiro declarará o licitante vencedor e o sistema gerará ata circunstanciada da sessão, na qual serão registrados todos os atos do
procedimento e as ocorrências relevantes, disponível para consulta no site www.compras.mg.gov.br.

12.2. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos
apresentados.

12.3. Decididos os recursos porventura interpostos e constatada a regularidade dos atos procedimentais pela autoridade competente, esta adjudicará o objeto ao licitante vencedor e homologará o
procedimento licitatório.

13. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. A despesa decorrente desta licitação correrá por conta das seguintes dotações orçamentárias:

                            4691.06.123.139.2094.0001.339030.5710;

                            4691.06.123.139.2094.0001.449052.5710.

13.2.                   (Convênio com o SEJUSP nº 9247216; TDCO 07/2020).

14. DA CONTRATAÇÃO

14.1. Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal do licitante declarado vencedor será convocado para firmar o termo de contrato, aceitar ou re�rar o instrumento equivalente, conforme
minuta do Anexo IV - Contrato, de acordo com o art. 62 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002.

14.1.1. O instrumento de contratação, e demais atos firmados com a Administração, serão assinados de maneira eletrônica, por intermédio do Sistema Eletrônico de Informações do Governo do Estado de
Minas Gerais -SEI/MG.

14.1.1.1. Para a assinatura eletrônica, caso ainda não possua  cadastro, o(s) licitante(s) interessado(s) deverá (ão) acessar o Sistema Eletrônico de Informações do Governo do Estado de Minas Gerais -
SEI/MG, por meio do link www.sei.mg.gov.br/usuarioexterno, e clicar em "Clique aqui se você ainda não está cadastrado".

14.1.1.2. Dúvidas com relação ao cadastro no SEI podem ser encaminhadas para o e-mail: csm.licitacao@bombeiros.mg.gov.br.

14.1.1.3. A realização do cadastro como Usuário  Externo no SEI/MG importará na aceitação de todos os termos e condições que regem o processo eletrônico, conforme Decreto Estadual nº 47.222,
de 26 de julho de 2017, e demais normas aplicáveis, admi�ndo como válida a assinatura eletrônica na modalidade cadastrada (login/senha), tendo como consequência a responsabilidade pelo uso
indevido das ações efetuadas e das informações prestadas, as quais serão passíveis de apuração civil, penal e administra�va.

14.1.2. O adjudicatário deverá comprovar a manutenção das condições de habilitação para firmar o termo de contrato, aceitar ou re�rar o instrumento equivalente.

14.1.3. Caso o adjudicatário não apresente situação regular no momento de assinar o termo de contrato, aceitar ou re�rar o instrumento equivalente ou recuse-se a assiná-lo, serão convocados os
licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação.

14.1.3.1. Feita a negociação e comprovados os requisitos de habilitação, o licitante deverá firmar o termo de contrato, aceitar ou re�rar o instrumento equivalente, sem prejuízo das sanções previstas
no Edital e das demais cominações legais, conforme disposto no art. 48, §2º do Decreto Estadual nº 48.012, de 22 de julho de 2020.

http://www.compras.mg.gov.br/
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14.2. O representante legal do licitante que �ver apresentado a proposta vencedora deverá firmar o termo de contrato, aceitar ou re�rar o instrumento equivalente, dentro do prazo máximo de 5 (cinco) dias
úteis a contar do recebimento da comunicação, que se dará através do sistema do Portal de Compras - h�p://www.compras.mg.gov.br/.

14.3. Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para firmar o termo de contrato, aceitar ou re�rar o instrumento equivalente decorrentes desta licitação, somente será analisada se apresentada antes do
decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada.

15. DA SUBCONTRATAÇÃO

15.1. É vedado à CONTRATADA subcontratar total ou parcialmente o fornecimento ora ajustado.

16. DA GARANTIA DA EXECUÇÃO

16.1. Não haverá exigência de garan�a financeira da execução para o presente certame.

17.  DO PAGAMENTO

17.1. Para os Órgãos/En�dades da Administração Direta ou Indireta do Estado de Minas Gerais, o pagamento será efetuado através do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAFI/MG, por meio de
ordem bancária emi�da por processamento eletrônico,  a crédito do beneficiário em um dos bancos que o fornecedor indicar, no prazo de 30 (trinta) dias corridos da data do recebimento defini�vo, com base nos
documentos fiscais devidamente conferidos e aprovados pela CONTRATANTE.

17.1.1. Para efeito de pagamento, a CONTRATADA encaminhará à CONTRATANTE, após a execução do objeto, a respec�va nota fiscal/fatura, acompanhada do relatório da execução do objeto do período a
que o pagamento se referir, bem como, demais documentos necessários para a efe�va comprovação da execução do objeto, se houver.

17.1.2. A Administração receberá o Documento Auxiliar da Nota  Fiscal Eletrônica (DANFE) juntamente com o objeto e deverá realizar a verificação da validade da assinatura digital e a auten�cidade do
arquivo  digital da NF-e (o des�natário tem à disposição o aplica�vo “visualizador”, desenvolvido pela Receita Federal do Brasil) e a concessão da Autorização de Uso da NF-e, mediante consulta eletrônica à
Secretaria da Fazenda o Portal Nacional daNF-e.

17.1.3. O pagamento da Nota Fiscal fica vinculado à prévia conferência pelo gestor.

17.1.4. As Notas Fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e o prazo para o pagamento passará a correr a par�r da data da reapresentação do documento considerado válido
pela CONTRATANTE.

17.1.5. Ocorrendo atraso de pagamento por culpa  exclusiva da Administração, o valor devido será atualizado financeiramente, entre as datas do vencimento e do efe�vo pagamento, de acordo com a
variação do Sistema Especial de Liquidação e Custódia –SELIC.

17.2. A CONTRATADA deve garan�r a manutenção dos requisitos de habilitação previstos no Edital.

17.3. Eventuais situações de irregularidades fiscal ou trabalhista da CONTRATADA não impedem o pagamento, se o objeto �ver sido executado e atestado. Tal hipótese ensejará, entretanto, a adoção das
providências tendentes ao sancionamento da empresa e rescisão contratual.

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1. A licitante/adjudicatária que cometer qualquer das infrações, previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Estadual n.º 14.167, de 10 de
janeiro de 2002 e no Decreto Estadual nº. 45.902, de 27 de janeiro de 2012, e no do Decreto nº 48.012, de 22 de julho de 2020, ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

18.1.1. Advertência por escrito;

18.1.2. Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor es�mado do(s) lote(s) dos quais o licitante tenha par�cipado e come�do a infração;

18.1.3. Suspensão do direito de par�cipar de licitações e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois)anos;

18.1.4. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual, nos termos do art. 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002;

18.1.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública;

18.2. A sanção de multa poderá ser aplicada cumula�vamente às demais sanções previstas nos itens 18.1.1, 18.1.3, 18.1.4,18.1.5.

18.3. A multa será descontada da garan�a do contrato, quando houver, e/ou de pagamentos eventualmente devidos ao infrator e/ou cobrada administra�va e/ou judicialmente.

18.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra�vo incidental apensado ao processo licitatório ou ao processo de execução contratual originário que assegurará o
contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto no Decreto Estadual nº. 45.902, de 27 de janeiro de 2012, bem como o disposto na Lei Federal nº 8.666, de 21 de
junho de 1993 e Lei Estadual nº 14.184, de 31 de janeiro de 2002.

18.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educa�vo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o
princípio da proporcionalidade.

18.5.1. Não serão aplicadas sanções administra�vas na ocorrência de casos fortuitos, força maior ou razões de interesse público, devidamente comprovados.

18.6. A aplicação de sanções administra�vas não reduz nem isenta a obrigação da CONTRATADA de indenizar integralmente eventuais danos causados a Administração ou a terceiros, que poderão ser
apurados no mesmo processo administra�vo sancionatório.

18.7. As sanções relacionadas nos itens 18.1.3 a 18.1.5 serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual –CAFIMP e no
CAGEF.

18.8. As sanções de suspensão do direito de par�cipar em licitações e impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública poderão ser também aplicadas àqueles que:
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18.8.1. Retardarem a execução do objeto;

18.8.2. Comportar-se de modo inidôneo;

18.8.2.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de par�cipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances;

18.8.3. Apresentarem documentação falsa ou cometerem fraude fiscal.

18.9. Durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prá�ca de infração administra�va �pificada pela Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, e pelo Decreto Estadual nº 46.782,
de 23 de junho de 2015, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administra�vo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser reme�das à
Controladoria-Geral do Estado, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de inves�gação preliminar ou Processo Administra�vo de Responsabilização –PAR.

19. DISPOSIÇÕES GERAIS

19.1. Este edital deverá ser lido e interpretado na íntegra, e após encaminhamento da proposta não serão aceitas alegações de desconhecimento.

19.2. É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase do julgamento, promover diligência des�nada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição do ofertado, bem
como solicitar a elaboração de pareceres técnicos des�nados a fundamentar as decisões.

19.3. O objeto desta licitação deverá ser executado em conformidade com o Anexo I - Termo de Referência, correndo por conta da CONTRATADA as despesas de seguros, transporte, tributos, encargos
trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução do objeto da contratação.

19.4. É vedado ao licitante re�rar sua proposta ou parte dela após aberta a sessão do pregão.

19.5. O pregoeiro, no julgamento das propostas e da habilitação, poderá relevar omissões puramente formais e sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e de sua
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, acessível a todos os interessados, sendo possível a promoção de diligência des�nada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

19.6. A CONTRATADA será constantemente avaliada em termos de suas entregas por procedimentos e critérios definidos no Anexo V - Avaliação de fornecedores.

19.6.1. Os órgãos e en�dades contratantes pertencentes ao Poder Execu�vo Estadual, dependentes de recursos do Tesouro Estadual, deverão observar o disposto na Resolução SEPLAG nº 13, de 2014.

19.7. A presente licitação somente poderá ser revogada por razão de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada, no todo ou em parte, por ilegalidade, de o�cio
ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

19.8. Fica eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, para dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes desta licitação, valendo esta cláusula como renúncia expressa a
qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

19.9. Os interessados poderão examinar ou re�rar gratuitamente o presente Edital de Licitação e seus anexos no site www.compras.mg.gov.br.

 

 

BRUNO BARBOSA DE MENEZES, MAJOR BM

ORDENADOR DE DESPESAS DO CSM

 

 

 

 

 

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

 

         DATA     ÓRGÃO SOLICITANTE                     UNIDADE DE COMPRAS

    26OUT2020           CBMMG/DLF                                 1401269       

          RESPONSÁVEL PELA SOLICITAÇÃO            SUPERINTENDÊNCIA OU DIRETORIA

Nome: Miguel Ângelo Leite Teixeira

E-mail: miguel.teixeira@bombeiros.mg.gov.br

CENTRO DE SUPRIMENTO E MANUTENÇÃO -CSM/CBMMG

http://www.compras.mg.gov.br/
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Ramal para contato: 31 3198-5701

 

 

1.                     OBJETO                                                                                                                                                                                                                                                           

                       O presente TERMO DE REFERÊNCIA, parte integrante do Edital de Licitação, tem a finalidade de fornecer às empresas interessadas no objeto do certame com a habilitação requerida, requisitos mínimos
necessários à formulação de propostas financeiras, bem como definir diretrizes a serem observadas para o fornecimento de Equipamentos de Proteção Individual para o Combate a Incêndio Urbano e Equipamentos
Autônomos de Proteção Respiratória para o Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais, a serem contratados por meio de licitação na modalidade Pregão Eletrônico, �po menor preço por lote, conforme especificações e
quan�ta�vos, em anexo, através do convênio celebrado entre o CBMMG, com a Secretaria de Estado de Jus�ça e Segurança Pública – SEJUSP.

 

              LOTE 01 - EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL PARA O COMBATE A INCÊNDIO URBANO                                                                          

ITEM CÓDIGO DO ITEM  NO
SIAD

ELEMENTO
ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM CATMAS UNIDADE DE

AQUISIÇÃO QUANTIDADE

1 1621025 30.25  BALACLAVA PARA COMBATE A INCÊNDIO –  CAPUZ PARA PROTEÇÃO DA FACE, CABEÇA E PESCOÇO; ABERTURA TOTAL PARA
NARIZ, OLHOS E BOCA.  Unidade 78

 

             LOTE 02 - EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL PARA O COMBATE A INCÊNDIO URBANO                                                                           

ITEM CÓDIGO DO ITEM  NO SIAD ELEMENTO ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM CATMAS UNIDADE DE AQUISIÇÃO QUANTIDADE

1 1298364 30.25 LUVA PARA COMBATE INCÊNDIO Caixa 01 Par 78

 

             LOTE 03 - EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL PARA O COMBATE A INCÊNDIO URBANO                                                                           

ITEM CÓDIGO DO ITEM  NO SIAD ELEMENTO ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM CATMAS UNIDADE DE AQUISIÇÃO QUANTIDADE

1 1441825 30.25 BOTA PARA COMBATE À INCÊNDIO Caixa 01 Par 77

 

            LOTE 04 - EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL PARA O COMBATE A INCÊNDIO URBANO                                                                           

ITEM CÓDIGO DO ITEM  NO SIAD ELEMENTO ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM CATMAS UNIDADE DE AQUISIÇÃO QUANTIDADE

1 1724959 30.25 CONJUNTO PARA COMBATE A INCÊNDIO UNIDADE 78

 

            LOTE 05 - EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL PARA O COMBATE A INCÊNDIO URBANO / PERMANENTE                                               

ITEM CÓDIGO DO ITEM  NO SIAD ELEMENTO ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM CATMAS UNIDADE DE AQUISIÇÃO QUANTIDADE

1 1655825 52.03 EQUIPAMENTO AUTÔNOMO DE PROTEÇÃO RESPIRATÓRIA (EAPR) UNIDADE 14
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             LOTE 06 - EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL PARA O COMBATE A INCÊNDIO URBANO / PERMANENTE                                               

ITEM CÓDIGO DO ITEM  NO SIAD ELEMENTO ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM CATMAS UNIDADE DE AQUISIÇÃO QUANTIDADE

1 1697412 52.04 CILINDRO RESERVA PARA EAPR UNIDADE 04

 

 

1.1         ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO                                                                                                                                                                                                                               

 CONFORME DESCRIÇÕES CONSTANTES NO LOTE  DESTE TERMO DE REFERÊNCIA.

 

 1.2.      INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES AO  OBJETO: 

                                                                                                     

 1.2.1. LOTE 01: EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL PARA O COMBATE A INCÊNDIO URBANO:                                                          

   ITEM 01

   LOTE 01- BALACLAVA PARA COMBATE A INCÊNDIO: 

   ESPECIFICAÇÃO: 

   Balaclava para combate a incêndio – composição:

  1) Capuz para proteção da face, cabeça e pescoço; composição

 2) Abertura total para nariz, olhos e boca. Finalidade: proteção contra chama direta e calor irradiado; matéria prima: 100% malha de meta-aramida, 100% an�chama; gramatura: 215g/m2 com +ou-10% de tolerância em
cada camada; capuz �po balaclava, es�lo "babadouro", confeccionado em duas camadas (cabeça e pala) de tecido de malha c/ 100% metaaramida,100% an�chama; abertura facial frontal elás�ca do capuz deve ser desde
acima dos olhos até o queixo, permi�ndo ajuste do equipamento de proteção respiratória. O elás�co empregado deve proporcionar o perfeito ajuste do capuz "a face do usuário", apresentar formato laminar; medindo
15mm de largura com + ou - 10% de tolerância e ser costurado entre as duas camadas de tecido na abertura facial (dobra do tecido); costuras planas do �po "flatlock" em toda a parte da cabeça para melhor conforme uso
do capacete com recobrimento superior e inferior e com cobertura aproximada de 5 mm; Porção da cabeça do capuz deve ser confeccionada em duas partes, uma costura plana do �po "flatlock" do centro do topo da
abertura facial até a traseira do capuz na altura da nuca; o capuz deve ser construído com as seguintes dimensões, com tolerância de + ou - 10%:

a) abertura circular do capuz com medidas de, 120 mm a 145 mm;

b) altura mínima do capuz abaixo da abertura da face até a aba de 260mm;

 c) altura mínima do capuz no topo da face externa ao assentamento do ombro de 410mm incluindo a parte da pala;

 d) altura mínima do capuz do topo da cabeça até o término da aba inferior da parte traseira de 480 mm; a cor para o capuz será a cor natural da mistura das fibras; toda a linha para costura u�lizada na fabricação do capuz
deve ser de fibra inerente an�chama; conforme EPI. Cer�ficado, norma NFPA vigente. 

EXIGÊNCIAS DIVERSAS:

1) O capuz de proteção para combate a incêndio estrutural deverá ser desenhado, construído e Plano de Trabalho CBMMG/ASPLAN 17076480 SEI 1450.01.0066945/2020-51 / pg. 36 cer�ficado de acordo com exigências da
norma NFPA 1971:2013 ou versão mais recente.

 2) Deverá ser entregue, na fase de habilitação do fornecedor, cópia auten�cado do cer�ficado de conformidade com a NFPA 1971:2013 ou versão mais recente.

 

 ______________________________________________________________________________________________________________________

 

1.2.2.  LOTE 02 – EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL PARA COMBATE Á INCÊNDIO URBANO:                                   

ITEM 01 -  LUVA PARA COMBATE INCÊNDIO

ESPECIFICAÇÃO: 

Luva especial para combate incêndio - matéria-prima: 50 por cento aramida e 50 por cento meta aramida; cano: médio com ajuste do punho; dedos: espessura mínima 5/7 linhas e máxima 8/10 linhas.

 Luva para combate a incêndio, com aproximadamente 230 g/m2, resistência a calor a 250cs de no mínimo 15 segundos em conformidade com a norma (EN) vigente, resistente a corte de no mínimo 60n (nível 3) e de no
mínimo 130n (nível 3), resistente a abrasão mínima de pelo menos 3500 ciclos (nível 3). Deverá conter reforço na palma e dorso em couro, e dedeiras em couro com espessura mínima de 5/7 linhas e máxima de 8/10
linhas. O reforço do dorso em couro deve ter pelo menos 5 cm de largura com costura em forma de 3 (três) a 4 (quatro) retas paralelas para fixação do reforço, conter reforço no dorso interno, confeccionado em malha de
aramida com aproximadamente 225 g/m2 de alta performance an�chama. Possuir barreira de umidade com membrana de microporos 100 por cento impermeável e respirável e totalmente selada com resistência a
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penetração de líquido conforme norma (EN) vigente. Deverá ser forrada com malha an�alérgica com gramatura aproximada de 255 g/m2, aumentando a performance térmica. A lateral interna dos dedos indicadores e
mínimos, deverão ser em malha 50 por cento para aramida e 50 por cento e meta aramida (mesma malha da palma). Os dedos médio e anelar devem ter a lateral interna e externa com couro com espessura de 5/7 linhas
até  8/10 linhas. Ajuste do punho com �ra para regulagem em fecho de argolas e gancho e elás�co embu�do. Todas as costuras devem ser feitas com linha de aramida com resistência de aquecimento conforme norma ISO
17493 ou vigente (não derrete/não queima e não goteja).

EXIGÊNCIAS DIVERSAS:

 a) todos os componentes e matérias-primas da luva de proteção deverão ser cer�ficados por organismo de cer�ficação de produtos de terceira parte como em conformidade com a norma NFPA 1971/2007 ou a EN 659/03
e EN 420/02;

 b) caso a construção da luva de proteção seja cer�ficada por organismo de cer�ficação de produtos de terceira parte como em conformidade com a norma NFPA 1971/2007 ou com a EN 659/03 e EN 420/03, não será
necessária a apresentação da cer�ficação dos componentes, somente da cer�ficação da luva;

c) cada unidade (par) deverá vir acompanhada com manual de recomendações de uso e manutenção em língua Portuguesa (Brasil). Uma cópia digitalizada do manual deverá ser disponibilizada para a Subdiretoria de Apoio
Logís�co (SDAL1) e para o Centro de Suprimento e Manutenção (CSM); a cer�ficação exigida deverá ser entregue na habilitação do fornecedor.

_______________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

1.2.3.  LOTE 03 – EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL PARA COMBATE Á INCÊNDIO URBANO:                                 

ITEM 01 - BOTA PARA COMBATE À INCÊNDIO

ESPECIFICAÇÃO: 

Bo�na para combate a incêndios leve, segura e com uma altura espor�va, orientada para o conforto, para todas as operações de combate ao incêndio e de salvamento e resgate, com proteção contra achatamento e
proteção para os dedos do pé; à prova d'água e com sistema de clima�zação respirável, além de proteção para o metatarso e para a �bia, com as seguintes caracterís�cas:

1. Requisitos gerais

1.1 O modelo deverá ter a forma de uma bo�na com cadarços, produzida com a entressola costurada na sola.

1.2 A bo�na deve ter, no tamanho 36, uma altura do cano de cerca de 23 cm, medida a par�r do ponto mais baixo da palmilha na área do calcanhar até ao ponto mais alto da parte superior do calçado.

1.3 O cabedal deverá ser confeccionado com equipamento que reflita a luz do sol, reduzindo o efeito de aquecimento dos sapatos devido à luz solar.

1.4 Deve possuir um sistema para atar que permita uma adaptação rápida e ideal aos pés, u�lizando-se apenas uma das mãos na operação de fechamento da bota. Não deve ser u�lizado um fecho ecler.

1.5 As bo�nas devem estar equipadas com uma membrana que assegura uma permanente impermeabilização, juntamente com a a�vidade respiradora, impedindo a penetração de vírus e de bactérias.

1.6 Deverá possuir um disposi�vo para proteger o peito do pé contra lesões, devido a influências mecânicas na área do metatarso e reforços adicionais para proteger também a área da �bia.

1.7 A sola deve ser de borracha resistente ao fogo com sistema de amortecimento e com perfil an�derrapante.

1.8 As bo�nas devem ser produzidas em tamanhos ingleses de 3 a 15. Deve ser garan�da a possibilidade de uma adaptação, posterior, a pés largos e estreitos. 1.9 As bo�nas devem ser produzidas, testadas e cer�ficadas
conforme a diretriz EN 15090:2012.

 1.10 Elas devem corresponder à classificação I, �po 2, e ao nível de isolamento térmico HI3 e devem ser an�está�ca (categoria: F2A).

1.11 Uma possibilidade de iden�ficação do nome pelo usuário deve ser disponibilizada no lado de fora da borda do cano.

1.12 Cada par de sapatos deve ser entregue com um folheto informa�vo com instruções para u�lização / duração de uso, armazenamento e tratamento, bem como explicações sobre o padrão, a palmilha, a palmilha
resistente a achatamento e an�-está�ca.

2. Requisitos técnicos

2.1 Realização

 ▪ As bo�nas devem ser feitas de couro impermeável, com capacidade respiradora e a gáspea de couro de uma peça só deve ser costurada à parte de trás, com um ponto-atrás duplo com três fios.

 ▪ Para o alojamento da ponteira da extremidade de um cadarço, há uma bolsa apropriada no lado de fora do cano, possibilitando que o bombeiro feche a bota u�lizando-se apenas uma mão.

▪ Na extremidade superior do cano deve exis�r um punho perfurado como extremidade do cano flexível, permeável ao ar e à umidade.

 ▪ Os forros de punhos e de palas deverão consis�r num tecido de malha de poliéster respirável e resistente à abrasão, que forma uma extremidade macia do cano e apoia a remoção do vapor de água.

▪ A estanqueidade à água deve ser assegurada por um material do forro com uma membrana que seja à prova de vírus e de bactérias. ▪ O processamento dos materiais no cano deve ser realizado de modo que o transporte
de umidade de dentro para fora não seja prejudicado.

 ▪ O protetor do metatarso deve ser fixado, por meio de cadarços, sobre a parte inferior da pala.

▪ Na extremidade macia da pala acolchoada deve estar costurada uma �ra de tecido para abrir a boca da bo�na e a outra presilha para calçar deve estar na lateral superior traseira. ▪ A zona de flexão, a zona do tornozelo e
a lateral deverão ser muito flexíveis, feitas de couro de guarnição macio, esfoliado e com capacidade respiradora e está acolchoado com espuma de células abertas.

▪ Na extremidade traseira do cano deve ser incorporada uma "placa de iden�ficação" no punho.

 ▪ Na área da boca da bo�na deve ser trabalhada uma correia de deslize feita de couro com uma largura de aprox. 40 - 50 mm.
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▪ No lado de fora da bo�na deverá ter uma �ra amarela refletora e lavável.

▪ O sistema de amarração deverá proporcionar uma melhor adaptação da amarração na área do peito do pé e na área da panturrilha e um ajuste firme na área do calcanhar.

 ▪ Os cadarços não poderão ser inflamáveis e servem, simultaneamente, para a fixação dos protetores do dorso do pé na área de amarração inferior, devendo ser fixados com um fecho de clipes de plás�co após respec�vo
pré-ajuste da necessária largura do pé e da panturrilha.

▪ A biqueira de deve ser fixada com uma costura dupla nas ranhuras da costura, na extremidade posterior da biqueira.

 ▪ O sistema an�está�co deve ser garan�do com uma fita condutora no interior do sapato. Assim, pode ser colocada, a qualquer momento, uma palmilha ortopédica, que, no entanto, deve ser especialmente adaptada ao
sapato e o usuário e cer�ficada. A fita condutora deve penetrar aprox. 5 cm na bo�na, acima da borda superior da sobressola.

 ▪ A sola deverá ser uma sola de conchas de borracha an�está�ca, resistente a combus�veis, de duas cores e ser fixada por um processo de injeção direta com uma leve entressola de PU ao cano da bo�na.

 ▪ Para oferecer espaço suficiente para os dedos do pé, o tamanho 8 deve ter uma altura mínima de 28 mm (medido na encospa na área pontuda e na área do dedão do pé). A parte da ar�culação e a do calcanhar da
encospa deve ser pronunciada e arredondada, de acordo com a forma do pé.

▪ A palmilha de 2 partes, com canais de ven�lação na parte do calcanhar e na parte do joanete deve ser subs�tuível, lavável a 30 °C, anatomicamente formada, deve possuir uma alta absorção de umidade e garan�r uma
secagem rápida.

▪ Deverá ser fornecido três diferentes variantes de palmilhas, a fim de ajustar individualmente a largura das bo�nas.

2.2 Materiais (exigências mínimas)

 2.2.1 Cabedal: Parte da gáspea e do calcanhar, parte superior da lingueta, partes da amarração, bolsa do cadarço em Couro bovino, macio, suave, granoso, à prova d'água, com equipamento que reflete a luz solar

Cor: preto

Espessura: 2,0 – 2,2 mm

Resistência à ruptura: ≥ 200 N

Hidrorepelência ≥ 360 minutos sob teste dinâmico no penetrômetro, de acordo com as normas EN ISO 5403-1/ EN ISO 20344.

 Permeabilidade ao vapor de água: ≥ 5,0 mg/cm²h de acordo com as normas EN ISO 14268 / EN ISO 20344 2.2.2 Guarnição, parte inferior e bolsa da pala Couro moldado, hidrorepelente Cor: preto Espessura: 1,1 – 1,3 mm
Resistência à ruptura: ≥ 120 N Hidrorepelência: ≥ 120 minutos sob teste dinâmico no penetrômetro, de acordo com as normas EN ISO 5403-1 / 20344 DIN EN ISO Permeabilidade ao vapor de água: ≥ 5,0 mg/cm²h de acordo
com as normas EN ISO 14268 / EN ISO 20344

2.2.3 Zona de flexão, da área do tornozelo e das partes laterais Couro moldado, hidrorepelente, Cor: preto Espessura: 1,3 – 1,5 mm Resistência à ruptura: ≥ 150 N Hidrorepelência: ≥ 120 minutos sob teste dinâmico no
penetrômetro, de acordo com as normas DIN EN ISO 5403-1 / EN ISO 20344 Permeabilidade ao vapor de água: ≥ 1,0 mg/cm²h de acordo com as normas EN ISO 14268 / EN ISO 20344.

 2.2.4 Couro para campo do nome Couro hidrorepelente da pala,

 Cor: branco

 Espessura: 1,1 - 1,3 mm

2.2.5 Forro da guarnição

Tecido perfilado de poliéster respirador,

 Cor: preto

Peso da super�cie: 190 ± 20 g/m² Espessura: 1,9 – 2,1 mm

 Resistência à abrasão de acordo com a norma EN ISO 20344, 6.12

 Abrasões secas: ≥ 100.000

Abrasões úmidas: ≥ 60.000

2.2.6 Correia de deslize

 Forro de couro bovino, liso

Cor: preto

Espessura: 1,1 - 1,3 mm

 Hidrorepelência: ≥ 120 minutos sob teste dinâmico no penetrômetro, de acordo com as normas EN ISO 20344 5403-1 / EN ISSO

 Permeabilidade ao vapor de água ≥ 5,0 mg / cm²h de acordo com as normas EN ISO 20344 EN ISO 14268

2.2.7 Fixação do cadarço

Fecho ecler de plás�co ignífugo, rebitado

 Cor:preto
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2.2.8 Guia do cadarço

Laçadas de nylon

Em cima: reves�das de couro

Cor: preto

Em baixo: fixado com Nomexband Cor preto

2.2.9 Protetor do peito do pé

 Protetor plás�co de poliamida ignífuga

 Cor: amarelo

Resistência à abrasão conf. DIN EN ISO 53516: < 50 mm³ com furos de passagem para os cadarços.

 2.2.10 Proteção para a canela

Material termoplás�co, moldado e acolchoado.

 2.2.11 Cadarços

 Cadarços redondos hidrorepelentes confeccionados em material ignífugo, preferencialmente em NOMEX®

 Cor: amarelo

 Comprimento: 120 / 125 / 130 / 135 (até tamanho UK 6/ 9/ 12/ 15)

 Cor: preto

Comprimento: 100 / 105 / 110/ 115 cm (até tamanho UK 6/ 9/ 12/ 15)

 2.2.12 Alça

 Alça de plás�co ignífuga, com furos de passagem para cadarços

Cor: preto

2.2.13 Fita an�está�ca

Fita de fios de poliéster com 40% de fios de metal.

 Largura: ≈ 10 mm.

2.2.14 Entressola

Entressola de não-tecido para o processo de Strobel,

Espessura: 2,4 – 2,6 mm

2.2.15 Capa posterior

 De material de fibra de couro, combinando as encospas.

Espessura: 2,7 – 2,9 mm.

 2.2.16 Alça para calçar, fim da lingueta / fim do cano traseiro Fita NOMEX®, sem fim, com costura dupla

Cor: preto

Largura: 25 mm

2.2.17 Palmilha

Palmilha de 2 partes feita de uma camada básica de material alveolar de células abertas, com camada resistente à abrasão e à prova de umidade, 100% de poliéster e um calcanhar anatomicamente formado, de EVA.

 Controle de ajuste por uma marca na linha de dedo do pé.

 Resistência à abrasão conforme EN ISO 20344, 6.12 , sem formação de furo,

Abrasões secas: ≥ 100.000

Abrasões úmidas: ≥ 100.000

 A palmilha é lavável a 30 °C.

2.2.18 Sola
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Sola leve, an�derrapante, injetada diretamente, de concha de borracha perfilada com entressola, de acordo com as normas EN ISO 20345 e EN 15090, com design em 2 cores na parte inferior da sola. A tecnologia de
lamelas an�derrapante da sola realizada em amarelo de sinalização é "a luz no escuro" para o homem que vem por trás, rastejando por fumaça escura, em caso de resgate.

A sola não deixa rastros e é an�está�ca, resistente a combus�veis, ignífuga e dimensionalmente estável, de acordo com a norma EN 15090.

A cunha de amortecimento de PU garante, adicionalmente, as seguintes funções:

 elevado amortecimento do passo na área do joanete e do calcanhar

 boa estabilização do pé devido ao apoio especialmente formado bom isolamento contra calor e frio

 Caracterís�cas da sola:

Ângulo do salto: α 100°

 Espessura d1: 9 – 14 mm

 Altura do perfil d2:5 – 6 mm

 Altura do perfil na área da ar�culação:2,5 mm

 Resistência à abrasão: ≤ 100 mm³

Resistência da borracha à ruptura: ≥ 10 kN/m

 Força de separação entre as camadas: ≥ 7 N/mm

2.2.19 Capa de proteção para os dedos do pé

Capa de proteção para os dedos do pé, reforçada, composta de fibras de vidro, com lábio de borracha, de acordo com as normas EN ISO 20345 e EN 12568

 Composição do material: 65% ± 5% de tecido de fibra de vidro de alta resistência.

 2.2.20 Palmilha resistente ao achatamento

Palmilha metálica resistente ao achatamento, de acordo com as normas EN ISO 20345 e EN 12568.

2.2.21 Biqueira

Biqueira de TPU ignífuga com perfil especial amarelo e ranhura de costura.

 Dureza Shore A: (65 ± 3)°

Espessura na base: 2,5 mm

 3. Garan�a de qualidade

 O fabricante deve fornecer um comprovante, por escrito, por ocasião da entrega da oferta, que confirma que ele oferece os pré-requisitos técnicos para a produção de sapatos impermeáveis e respiradores, de acordo com
a presente especificação. Para isso, deve ser apresentada a respec�va licença de produção.

 3.1 Estanqueidade à água

3.1.1 Costuras soldadas A costura de solda deve permanecer estanque a uma pressão de teste de 1 bar, durante um período de pelo menos 5 minutos. O relatório de ensaio deve ser apresentado mediante solicitação.

3.1.2 Estanqueidade de todo o sapato

 A estanqueidade é verificada pelo simulador de caminhada. A presença deste disposi�vo de teste deve ser comprovada por ocasião da entrega da oferta. No teste, os sapatos têm de suportar, pelo menos, 500.000 flexões
sem penetração de água.

EXIGÊNCIAS DIVERSAS:

 a) cada unidade deverá vir acompanhada do manual de recomendações de manutenção em Língua Portuguesa (Brasil);

b) a cer�ficação exigida deverá ser entregue na fase de habilitação do fornecedor;

 c) a numeração será de acordo com a solicitação da corporação. 

_____________________________________________________________________________________________________________________________________

1.2.4.  LOTE 04 – EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL PARA COMBATE Á INCÊNDIO URBANO:                                 

ITEM 01 - CONJUNTO PARA COMBATE A INCÊNDIO

ESPECIFICAÇÃO: 

Conjunto especial combate incêndio - composição: calça e jaqueta; camadas de proteção: an�chama, barreira líquidos/vapores e térmica;

EXIGÊNCIAS DIVERSAS: As quan�dades respec�vas serão definidas no momento da assinatura do contrato.

DESCRIÇÃO COMPLETA:
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Equipamento de proteção individual (EPI) des�nado a proporcionar proteção às partes superiores e inferiores do corpo, excluindo cabeça, mãos e pés, contra efeitos ambientais adversos durante o combate a incêndio
estrutural, bem como em outras operações de emergência onde exista uma ameaça de incêndio ou onde determinados riscos �sicos são prováveis de serem encontrados, como durante operações de salvamento não
relacionadas a incêndio, operações de emergências médicas e desencarceramento de ví�mas.

CONSIDERAÇÕES:

A roupa de proteção divide-se em japona de proteção e calça de proteção. Para fins desta especificação e da compa�bilidade entre japona e calça, estes componentes deverão ser do mesmo fabricante. O desenho, a
confecção e materiais componentes da estrutura da roupa de proteção deverão atender ao padrão estabelecido em norma vigente. Todos os detalhes desta especificação devem ser observados, quando da construção das
roupas de proteção, bem como atentar para que o EPI possua caracterís�cas de conforto, leveza e resistência aos ambientes adversos citados na definição da roupa.

COMPOSIÇÃO:

 A roupa de proteção deve consis�r em uma combinação de estrutura externa, barreira de umidade e barreira térmica. A roupa de proteção e seu sistema de fechamento, incluindo a frente da capa e da calça devem ser
montados de forma a oferecer con�nuidade na proteção térmica e ter gramatura máxima de 590g/m².

Estrutura Externa (1ª camada): camada mais exterior do compósito com exceção dos atavios, ferragens, material de reforço e material dos punhos. Deverá ser construída em tecido com estrutura reforçada, resistente a
rasgos na trama e no urdume (sistema Rip Stop) composto por trama de aramida e fibra an�esté�ca ou aramida, Polibenzimidazol, e fibra an�está�ca, com gramatura não superior a 270 g/m2, com tratamento contra raios
ultravioleta (UV) e tratamento de hidrorrepelência incolor. A cor do tecido deverá ser “Gold”.

Estrutura Interna (2º camada) barreira de vapor formada por feltro não tecido, laminado com filme respirável de PTFE (politetrafluore�leno) retardante à chama, resistente a patógenos veiculados pelo sangue, com
gramatura não superior a 190 g/m². Porção do compósito desenhada para evitar a transferência de líquidos do meio exterior para o meio interior. Formada por uma membrana tri-componente de politetrafluore�leno
(PTFE) ignífuga com camada de polímero hidro�lico e oleofóbico, essa barreira deverá manter a impermeabilidade e estanqueidade de fora para dentro da roupa, não permi�ndo a passagem de vapores ou líquidos
perigosos, porém permi�ndo a respirabilidade de dentro para fora ajudando a reduzir a tensão do calor, facilitando o fluxo de calor e vapor. Estrutura Interna (3º camada) barreira térmica retardante à Chama, com
gramatura não superior a 215 g/m2, formada em tecido de tela modificada com filamentos de aramida intercalados em distâncias similares, ou similar.

REFORÇOS DE COTOVELOS, JOELHOS E OMBROS:

 Para aumentar a resistência ao calor condu�vo e radiante, bem como aumentar a resistência mecânica em locais de contato direto com super�cies ou materiais/ equipamentos. Nos joelhos e ombros devem também
possuir material com tecnologia de amortecimento confeccionado internamente em material an�chama com 10mm de espessura permi�ndo a flexão e extensão livre da ar�culação de forma a atender as exigências da
norma. Plano de Trabalho CBMMG/ASPLAN 17076480 SEI 1450.01.0066945/2020-51 / pg. 44 Costuras: Todo o fio de costura u�lizado na construção da Roupa de Proteção deverá ser em 100% meta-aramida ou para-
aramida, no mínimo TEX 70. Todas as costuras deverão ser duplas e em todos os pontos de tensão deverão possuir travetes de reforço com no mínimo quatro pontos por cen�metro linear. Deverá também possuir
disposi�vo de arrasto de emergência (DRD) confeccionado em para-aramida para maior resistência a tração Todas as costuras da barreira contra umidade deverão ser seladas com fita (em 100% PTFE) com largura mínima
de 20mm, termofixável, por meio de roletes de pressão para evitar a penetração de umidade ou de acordo com as especificações do fabricante da barreira contra líquidos e vapores. Para assegurar abrasão mínima da
costura, as costuras da barreira de umidade deverão estar orientadas com os pontos de costura na direção do interior da barreira térmica. Na construção do forro, para fins de verificação da barreira contra umidade e da
fita seladora das costuras, deverá ter uma janela de inspeção, desde que o conjunto não perca sua estanqueidade.

CONSTRUÇÃO DA JAPONA DE PROTEÇÃO:

Mangas: As mangas deverão ser do �po social em duas peças, somente na parte inferior.

 Cada manga deverá possuir um sistema de expansão (nesgas ou pregas) subaxilar entre o lado inferior da manga e o corpo da japona, com o obje�vo de facilitar o movimento dos braços do usuário, de tal forma que, ao
levantá-los, não exponha os punhos e não levante a japona mais que 60mm. Essa expansão deverá ser u�lizada em todas as camadas da ves�menta (estrutura externa, barreira contra umidade e barreira térmica), de
maneira a propiciar o mesmo conforto. Deverá ter comprimento e largura variando conforme o tamanho da japona.

 Mangas Internas: As mangas internas deverão conter, em sua extremidade, punhos de malha de aramida com duas camadas, sem costuras, medindo aproximadamente 155mm e costurados a um fole interno construído de
barreira contra umidade reves�da por um tecido ignífugo impermeável. O fole deverá ser fixado à camada externa, formando uma bolsa de proteção, com no mínimo 50mm de bolsa interna, para evitar a entrada de
líquidos ou outros materiais quando os braços es�verem elevados.

Os punhos deverão ser costurados às extremidades das bolsas de proteção das mangas e possuir um furo para polegar com uma abertura aproximada de 50mm de diâmetro, sendo posicionado, adequadamente, de forma
a se alinhar com o polegar do usuário, devendo ter um acabamento perfeito para não desfiar o tecido. Para assegurar abrasão mínima da costura e melhor conforto ao usuário, as costuras que fixam os punhos à bolsa de
proteção deverão estar orientadas para o exterior, de maneira que elas não entrem em contato com a pele do usuário.

 Gola: A gola da japona deverá ter altura entre 70mm e 100mm em qualquer ponto, quando medida de cima da gola para baixo e deverá possuir um disposi�vo de fechamento com fitas prendedoras de ganchos e argolas
resistentes ao fogo, que possibilitem o ajuste e fechamento frontal para proteção da região ao redor do pescoço. A gola e o disposi�vo de fechamento deverão consis�r de estrutura externa, barreira contra umidade e
barreira térmica ou de uma composição que atenda às exigências de desempenho aplicáveis especificadas em norma.

Uma alça para pendurar, feita de material da estrutura externa, deverá ser fornecida na montagem da gola e deverá ser capaz de suportar uma carga de no mínimo 20Kg.

FECHAMENTO: O fechamento frontal da japona deverá consis�r de um zíper de metal ou de termoplás�co para trabalho pesado nas frentes da japona e fita prendedora de ganchos e argolas na lapela de fechamento. Este
zíper deverá possuir um cadarço de couro hidrofugado (ou material an�chamas) para facilitar sua abertura/fechamento. As partes do zíper deverão receber travetes no topo e na base para melhorar a resistência, bem
como ser provido de sistema de abertura de emergência.

Uma lapela de fechamento deve ter no mínimo 50mm de largura, deverá acompanhar toda a extensão da japona e fechar sobre a peça de corpo esquerdo, por meio de fita prendedora de ganchos e argolas resistente ao
fogo com 50mm de largura aproximadamente, devendo seu comprimento compreender o comprimento da lapela de fechamento. A lapela de fechamento  deverá ser construída com três camadas, com uma camada de
barreira de umidade entre duas camadas de material da estrutura externa, devendo ser reforçada no topo e na base com travetes.

 Bolso interno: O forro deverá ter um bolso chapado com dimensões mínimas de 150mm (largura) X 150mm (altura), construído a par�r da barreira térmica e forrado com material da barreira contra umidade. Todas as
bordas do bolso deverão ser overlocadas para evitar desenredamento e o bolso deverá ser costurado na lateral esquerda interna (porção frontal) do forro com ponto de costura duplo. Bolsos da Japona: Um bolso �po
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envelope ou interno medindo entre 150 a 230 mm (largura) X 150 a 230 mm (altura), se for do �po envelope deverá ser confeccionado da mesma camada externa da japona, deverá ser costurado em cada lado frontal da
japona, com a borda inferior próxima à bainha. Cada bolso deverá ter lapelas medindo entre 100 a 120 mm (altura) X 200 a 230 mm (largura). As lapelas deverão fechar os bolsos por meio de fechos de argolas e ganchos
resistentes ao fogo de 50mm por 70mm, posicionados na extremidade da lapela. Cada bolso deverá ter dois ilhoses localizados na base do bolso para a drenagem de líquidos. Bolso e Tira de Tecido para Rádio Transceptor e
Microfone

 Cada japona deverá possuir um bolso, para alojar um rádio transceptor portá�l, confeccionado com material da estrutura externa, localizado na porção superior no painel frontal esquerdo, nas dimensões compa�veis para
u�lização dos rádios da corporação. Deverá ser protegido por lapela com vão para passagem da antena do rádio dos dois lados.

 Esse bolso deverá ser, costurado com pesponto duplo à japona, e deverá ter ilhós ou abertura em sua base, para escoamento de líquidos. A lapela do bolso deverá ser construída de duas camadas de material da estrutura
externa e deverá ser fechada ao bolso por meio de fita prendedora de ganchos e argolas (resistente ao fogo).

Acima do bolso, a uma distância aproximada de 60mm da lapela, deverá ser instalada uma �ra de tecido de material da estrutura externa, medindo aproximadamente 80mm (largura) x 20mm (altura), com travetes
somente nas extremidades, para prender o microfone do rádio.

Cada japona deverá ter um sistema para pendurar e reter uma lanterna recarregável de segurança do �po “L”. O sistema deverá ser longo o suficiente para acomodar o modelo de lanterna �po “L” (�po Responder, Survivor,
etc.). Esse sistema deverá ser instalado na peça frontal direita, tangenciando a borda do debrum de fechamento da japona, não interferindo no conforto quando o usuário es�ver u�lizando os arreios do equipamento de
proteção respiratória.

REFORÇOS:

Bainhas das Mangas: Cada extremidade de bainha da manga deverá ser reforçada com tecido da camada externa ou pedaço de tecido de para-aramida com reves�mento de polímero com 50mm de largura.

Cotovelos: Cada japona deverá ter um reforço em tecido de para-aramida com reves�mento de polímero nos cotovelos, costurado com pesponto duplo somente nas bordas. O reforço deverá ser na cor ser preta.

 Faixa Fluorescente Retrorrefle�va respirável : Cada japona deverá ter uma quan�dade adequada de faixas fluorescentes retrorrefle�vas em conformidade aos requisitos da norma e conforme layout anexo. A faixa
retrorrefle�va a ser u�lizada deverá ser na cor amarela com uma tarja no centro na cor prata, com de índice de retrorreflexão de no mínimo 500 (quinhentas) candelas por lux por metro quadrado e com tecido base em
100% meta-aramida.

Letras Retrorrefle�vas: No painel traseiro da japona, tangenciando a abertura de acesso ao Disposi�vo de Salvamento por Arrastro (DSA), deverão ser aplicadas letras retrorrefle�vas em cor prata, índice de retrorreflexão
mínimo de 500 candelas por lux por metro quadrado, formando os dizeres “BOMBEIROS”, “MILITAR” “MINAS GERAIS”, em padrão reto e horizontal, conforme configuração e dimensões previstas no Manual de Iden�ficação
Visual do Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais.

 Disposi�vo de Salvamento por Arrasto (DSA)

 O disposi�vo de salvamento por arrasto deve ser localizado entre o forro e a estrutura externa da japona e deve ser facilmente acessível a par�r do exterior da roupa. O DSA deve ser feito com uma �ra construída com fio
inerentemente an�chama sendo construída conforme a NORMA. Deve possuir fenda de aproximadamente 2 polegadas devem ser cortadas horizontalmente no painel traseiro superior da estrutura externa da japona na
base da gola e possuir algum sistema que impeça o disposi�vo de entrar para dentro de roupa. O DSA deve ser plenamente funcional, não deve exigir nenhuma ação subsequente para seu uso e ser projetado para permi�r
seu desdobramento e operação enquanto o bombeiro es�ver usando o equipamento autônomo de respiração. Deve ser desenhado para minimizar o risco de desdobramento acidental e permi�r uma inspeção visual e para
quando for desdobrado (liberado) segurar o usuário pela parte superior do torso ou pelos ombros e assim puxar diretamente no corpo e não puxar somente pela roupa. Uma aba de material da estrutura externa e faixa
fluorescente retrorrefle�va devem ser costuradas sobre a parte externa da alça e sobre as aberturas das fendas.

CONSTRUÇÃO DA CALÇA DE PROTEÇÃO:

 O corpo da estrutura externa da calça deverá ser construído de quatro peças de corpo separadas, consis�ndo de duas peças frontais e duas peças traseiras. A área do gancho deverá ter uma nesga para expansão, incluída
para melhorar a mobilidade e a liberdade de movimento, devendo estar presente em todas as três camadas que compõem a estrutura da calça. As peças de corpo deverão ter formato para melhorar o movimento do corpo,
tendo um caimento sob medida, e deverão ser costuradas juntas por meio de pesponto duplo. Todo o fio deverá ser de fibra 100% aramida com no mínimo tex 70.

 A altura do gancho frontal e gancho traseiro deverá ter aproximadamente 310mm e 410mm, respec�vamente, medida a par�r do topo do cós até a base das costuras do gancho, devendo variar com o tamanho.

Deverá ter braguilha frontal de, aproximadamente, 220mm de altura, com fechamento por meio de fita prendedora de ganchos e argolas (resistente ao fogo) com, aproximadamente, 50mm de largura e altura
acompanhando a altura da braguilha.

 A calça deverá ter quatro engates fixos à cintura na parte interna para receber o suspensório.

 Expansão nos Joelhos: A calça deverá possuir, na área dos joelhos, um sistema expansivo que melhore a mobilidade do usuário, que deverá exis�r em todas as três camadas da calça de proteção.

Suspensório: Junto com cada calça, deverá ser fornecido suspensório, padrão para bombeiros, removível, formato em “H”, com no mínimo 50mm de largura, com sistema de regulagem por meio de �rantes que são
puxados para baixo, de forma a evitar que as fivelas fiquem próximas aos ombros do usuário. Confeccionado em tecido em 100% algodão ou em tecido misto de algodão e elastômero. Deverá ser fixado à calça por meio de
dois botões de pressão de metal não oxidáveis ou de engate rápido (em termoplás�co), �po macho-fêmea ou outro disposi�vo que atenda a norma.

 As costuras internas da barreira contra líquidos e vapores deverão ser seladas com fitas termofixável através de roletes de pressão, essa fita é em 100% PTFE ignífugo com largura mínima de 20mm e em uma de suas faces
deverá possuir o adesivo para a selagem das costuras.

 Bolsos: Deverá ter dois bolsos expansíveis laterais medindo entre 170 mm e 250mm de largura e entre 210mm e 250mm de altura, com profundidade não inferior a 5mm com dois ilhoses de metal não oxidável em cada
fundo de bolso para drenagem. O fechamento dos bolsos deverão ser através de lapela protetora de 100mm de altura e largura do mesmo tamanho do bolso, com fechamento por meio de fita prendedora de ganchos e
argolas resistente ao fogo posicionados na extremidade da lapela. Os bolsos deverão estar posicionados, imediatamente, acima das proteções dos joelhos.

 Bainhas das Pernas Reforçadas: Cada extremidade de bainha deverá ser reforçada com um  pedaço de tecido de para-aramida com reves�mento de polímero, com 50mm de largura, costurado à extremidade da perna
com pesponto duplo. Os reforços da bainha deverão ser dobrados pela metade, aproximadamente uma metade no lado de dentro e uma metade no lado de fora da extremidade da perna.
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Reforços para Joelhos: Cada calça deverá ter um reforço em tecido de para-aramida com reves�mento de polímero, para cada joelho, costurado com pesponto duplo somente nas bordas. O tamanho do reforço para o
joelho deverá ter área mínima de 48400mm² . A cor do reforço deverá ser preta. A instalação do reforço deverá atender às exigências da norma, no que tange ao Desempenho de Proteção Térmica (DPT) localizado, devendo
para tanto haver camadas de barreira de umidade ou forro térmico (abaixo do reforço ou na montagem do forro interno), além de absorver sobrecargas no joelho do usuário.

FAIXA FLUORESCENTE RETRORREFLETIVA:

Deverá ter faixa fluorescente retrorrefle�va, com largura no mínimo 50mm (devendo ter a mesma largura em toda peça), costuradas com pesponto duplo com fio de meta-aramida do lado de fora da estrutura externa para
atender às exigências norma. A faixa deverá ser fixada em todo o barramento de cada perna da calça com distância acima do término da mesma de 90mm, aproximadamente. A faixa retrorrefle�va a ser u�lizada deverá ser
na cor amarela com uma tarja no centro na cor prata, com índice de retrorreflexão de no mínimo 500 (quinhentas) candelas por lux por metro quadrado e com tecido base em 100% meta-aramida.

As medidas devem seguir aproximadamente as medidas abaixo aceitando pequenas alterações desde que atenda no mínimo 20 tamanhos diferentes. A tabela deve ser fornecida junto com a documentação para
homologação.
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CERTIFICAÇÃO

 Todo o conjunto de roupa de proteção de combate a incêndio estrutural, composto de casaco e calça, deverá ser cer�ficado nas normas EN 469:2005+A1: 2006, devendo ser cer�ficado pela norma EN 1149-5:2008.

 O conjunto deverá alcançar os níveis abaixo conforme EN 367:

 Índice de transmissão do calor HTI (Heat Transfer Index) maior ou igual a 18 segundos para o HTI24 e maior ou igual a 5,5 segundos para o HTI24-12.

 Índice de transmissão do calor por radiação RHTI (Radia�on Heat Transfer Index) maior ou igual a 19 segundos para o RHTI24 e maior ou igual a 6 segundos para o RHTI24-12.

 Resistência ao vapor de água (RVA) menor ou igual a 20 m²Pa/W.

Os valores podem sofrer uma variação de até 05% nos níveis de desempenho.

Deverá ser apresentado a cer�ficação européa (CE Marking ou UE) conforme Declaração assinada pelo representante legal da empresa proponente, discriminando o organismo signatário de acordo mul�lateral acreditado,
organismo cer�ficador e o laboratório de testes emitentes da documentação técnica apresentada, para cer�ficação. A não inclusão da documentação mencionada acarretará a imediata desclassificação da proponente.

 A apresentação da(s) cer�ficação(ões), acima exigida(s), deverá ocorrer no ato licitatório.

A documentação exigida, se apresentada em língua estrangeira, deverá ser devidamente apos�lada e vir acompanhada de tradução juramentada por tradutor reconhecido no território brasileiro.

ETIQUETAGEM E INFORMAÇÕES AO USUÁRIO

Todas as calças e japonas que compõem as roupas de proteção deverão possuir e�quetas do produto, permanentemente nele afixadas, com todas as declarações e informações previstas na EN 469 – Conjuntos de Proteção
para Combate a Incêndio Estrutural e Combate a Incêndio por Aproximação (edição mais recente). O fabricante deverá providenciar para que as e�quetas do produto apresentem texto em Língua Portuguesa do Brasil,
subsidiariamente, ou em subs�tuição aos manuais ou livretos originais no idioma do país de origem do fabricante.

 O fabricante deverá providenciar para cada conjunto (japona e calça) um manual ou livreto de informações ao usuário, com todas as declarações e informações previstas na EN 469 Conjuntos de Proteção para Combate a
Incêndio Estrutural (edição mais recente), em Língua Portuguesa do Brasil, subsidiariamente, ou em subs�tuição aos manuais ou livretos originais no idioma do país de origem do fabricante.

 A tradução das e�quetas do produto e dos manuais ou livretos, que acompanham as roupas de proteção, deverá ser realizada por tradutor que esteja familiarizado com os termos técnicos e jargões do Corpo de
Bombeiros, de tal modo que as traduções sejam fidedignas e de fácil entendimento pelo usuário final (comprovação documental).

Embalagem: As roupas de proteção deverão estar embaladas, uma a uma, em sacos plás�cos de primeira qualidade, e ser acondicionadas em caixas de papelão, onde deverá constar: o nome e o endereço da empresa
fornecedora, a data e número do lote, a quan�dade por caixa, a data do fornecimento, o número da nota fiscal.
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DIRETORIA DE LOGÍSTICA E FINANÇAS

LAYOUT DO EPI DE COMBATE A INCÊNDIO
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DISTINTIVO DA CORPORAÇÃO

Escudo de quatro circunferências concêntricas, a primeira em preto com 01 (um) milímetro de espessura, a segunda em vermelho com 07 (sete) milímetros de espessura e com os dizeres “CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
MINAS GERAIS” em letras brancas de 01 (um) milímetro de traço, a terceira em preto com 01 (um) milímetro de espessura, a quarta em azul-escuro com 55 (cinquenta e cinco) milímetros de diâmetro, tendo em seu
interior, o dis�n�vo básico (símbolo do bombeiro) com as chamas vermelhas, as machadinhas na cor verde e lâminas brancas, o archote na cor amarela, e na parte central do dis�n�vo básico, quatro triângulos equiláteros
concêntricos: o primeiro em preto com 01 (um) milímetro de espessura, o segundo em branco com 03 (três) milímetros de espessura, o terceiro em preto com 01 (um) milímetro de espessura, e o quarto em vermelho com
17 (dezessete) milímetros de lado. Abaixo do dis�n�vo básico há uma mangueira, na cor branca, formando três círculos: um na parte inferior do archote e os outros dois nas partes inferiores dos cabos das machadinhas,
tendo ainda, nas extremidades da mangueira, dois esguichos na cor amarela;

b) usado no lado esquerdo das mangas das jaquetas.

 

Figura - Dis�n�vo da Corporação
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Dis�n�vo da Unidade Federa�va

Medirá 69 (sessenta e nove) milímetros horizontalmente, respeitando-se, proporcionalmente, às demais medidas; Cons�tui-se de 02 (dois) retângulos concêntricos; o primeiro em cinza claro com 02 milímetros de
espessura; o segundo na cor branca com 66 (sessenta e seis) milímetros horizontalmente, as linhas ver�cais devem ser proporcionais, tendo em seu interior e na parte central do retângulo um triângulo equilátero com 32
milímetros de lado na cor vermelho; no primeiro lado do triângulo (visto da esquerda para direita) terá a inscrição “LIBERTAS” com letras na cor preta, com 05 (cinco) milímetros de espessura e 01 (um) milímetro de
espaçamento das letras; no segundo lado do triângulo (visto da direita para a esquerda) terá a inscrição “QUAE SERÁ” com letras na cor preta, com 05 (cinco) milímetros de espessura e 01 (um) milímetro de espaçamento
das letras; no terceiro (visto no lado central) terá a inscrição “TAMEN” com letras na cor preta, com 05 (cinco) milímetros de espessura e 01 (um) milímetro de espaçamento das letras.

b) usado no lado direito das mangas das jaquetas.

 

Figura - Especificação do dis�n�vo da Unidade Federa�va
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1.2.5.  LOTE 05 – EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL PARA COMBATE Á INCÊNDIO URBANO / PERMANENTE:                                

ITEM 01 - EQUIPAMENTO AUTÔNOMO DE PROTEÇÃO RESPIRATÓRIA (EAPR)
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     ESPECIFICAÇÃO: 

Máscara autônoma, completa - Máscara: facial completa em polímero atóxico, an�alérgico; angueira: de alta pressão; cilindro: com válvula de segurança adicional; válvula do cilindro: reguladora de alta pressão; matéria
prima do cilindro: de baixa densidade, impermeável, incombus�vel; disposi�vos de segurança: disposi�vo an�pânico, alarme de inércia; pressão de carga: 4500 PSI; capacidade cilindro: 6,8 litros; composto de alarme de
inércia e an�pânico de série.

CONSIDERAÇÕES GERAIS:

O EAPR deve ser concebido de forma que o usuário possa removê-lo, mesmo ainda u�lizando  a peça facial inteira, permi�ndo-lhe a respiração a par�r do aparelho, bem como deve ter plena função em qualquer
orientação.

Os materiais u�lizados na construção do equipamento autônomo de proteção respiratória que possam entrar em contato com a pele do usuário não devem ser causadores de irritação ou apresentar qualquer efeito danoso
à saúde. Devem ser o mais an�está�cos possível.

As partes expostas, que possam estar sujeitas ao impacto durante o uso, não podem ser feitas de magnésio, �tânio, alumínio ou ligas contendo proporção destes metais que, sob impacto, gerem faíscas capazes de provocar
a ignição de misturas gasosas inflamáveis. Esta exigência não se aplica ao cilindro, desde que este esteja adequadamente protegido.

A massa do equipamento pronto para uso, ou seja, com a peça facial inteira e o cilindro carregado, deve ser inferior a 15kg.

COMPOSIÇÃO:

Composto de um conjunto de estrutura dorsal (suporte do cilindro, alças de sustentação e cinto abdominal), cilindro, peça facial inteira, redutor de pressão (1º estágio), válvula de demanda (2º estágio), disposi�vo de
alarme, manômetro e acessórios.

Conjunto de estrutura dorsal: Deve ser concebido de forma que permita colocar e re�rar o equipamento pelo usuário de forma rápida e fácil, sem assistência de outra pessoa.

SUPORTE DO CILINDRO: Suporte anatômico confeccionado em composto de fibra de carbono, fibra de vidro, alumínio poliamida ou material similar. Deve ter  reves�mento an�está�co e possuir resistência química e
mecânica.

Deve ser construído de modo a não provocar desconforto ao usuário e a não atrapalhar quando ele es�ver na posição agachada ou realizando trabalho em espaço reduzido, bem como deve operar com cilindros de
diferentes volumes, sem a necessidade do uso de ferramentas para troca dos cilindros.

Deve possuir uma cinta de fixação, que permita a colocação de cilindros de diâmetros diferentes, sem que precise de ferramentas específicas, para tanto.  Deve  ser confeccionada em tecido de fibra inerentemente
an�chama (para-aramida e/ou meta-aramida), contendo uma fivela em material an�chama, com resistência química e mecânica, bem como disposi�vo com sistema rápido de trava e sistema de fita de ganchos e argolas,
para fixação do cilindro ao suporte.

No suporte, as mangueiras do manômetro e da peça facial inteira deverão estar embu�das ou afixadas por meio de presilhas em material inerentemente an�chama, para propiciar maior mobilidade ao usuário.

O desenho do suporte do equipamento deverá permi�r seu armazenamento e encaixe em veículos do Corpo de Bombeiros e em abrigos de parede.

ALÇAS DE SUSTENTAÇÃO E CINTO ABDOMINAL:

Devem ser acolchoados, impermeáveis, com desenho anatômico e reves�dos em tecido de fibra inerentemente an�chama (para-aramida e/ou meta-aramida). Devem ser dotados de sistema de ajuste autofixante e engate
rápido, produzidos em material an�chama, com resistência química e mecânica.

O material interno deve ser do �po célula fechada sinté�ca, para evitar a absorção do excesso de umidade e de líquidos.

cinto abdominal deverá proporcionar liberdade de movimentos e, após ajuste estar sempre bem posicionado, independentemente da posição do usuário, sem que para tanto  comprometa o controle e a ergonomia do
equipamento, bem como não haja necessidade de novo ajuste do suporte pelo usuário, após a realização de movimentos.

As alças de sustentação e o cinto abdominal uma vez ajustados não devem afrouxar inadver�damente.

Para fins de limpeza e manutenção, devem ser desmontáveis do suporte do cilindro, sem o auxílio de ferramentas.

CILINDRO:

Confeccionado em material de baixa densidade, impermeável, incombus�vel, com resistência mecânica compa�vel, a agentes químicos e ao calor e não oxidante. Poderá ainda ser formado internamente por uma camada
em alumínio, desde que reves�do totalmente com material que contenha as caracterís�cas citadas anteriormente. Deve ser moldado sem costura  e ter acabamento com �nta que seja visível em locais escuros.

Dotado de válvula de abertura com volante de empunhadura anatômica, válvula de segurança adicional e manômetro para verificação da pressão do cilindro, com fundo luminescente e escala em BARou PSI.

A válvula de abertura  do cilindro deve  ser confeccionada em material resistente a altas temperaturas e impactos mecânicos, bem como estar localizada de modo que o usuário possa operá-la enquanto usa o equipamento
autônomo de proteção respiratória. Além disso, deve conter proteção contra obstrução e arraste de material par�culado  que  possa estar con�do no ar comprimido. Deve ser projetada ou localizada de modo que não seja
possível fechá-la inadver�damente. A haste da válvula não pode ser completamente desrosqueada do EAPR durante a operação de abertura.

A pressão de trabalho e seu volume hidrostá�co deverão ser de no mínimo 4.350 psi  ou 300  bar e de no mínimo 6,8 litros, respec�vamente.

O cilindro deve ser facilmente montado e desmontado no redutor de pressão do suporte do EAPR, sem o auxílio de ferramentas.

Sistema de conexão do cilindro e do redutor de pressão deverá ser do �po DIN ou CGA, sem a necessidade de usar adaptadores para unir as duas partes.

Vida ú�l do cilindro de no mínimo 15 (quinze) anos.

PEÇA FACIAL INTEIRA:
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Composta por: corpo da peça facial, borda de vedação, visor, mascarilha, �rante, válvula de inalação, diafragma de voz e alça de transporte.

A peça facial inteira deve ser confeccionada em polímero atóxico, an�alérgico, resistente a impactos mecânicos e a substâncias químicas, não podendo causar manchas à pele. Além de permi�r o uso de lentes corre�vas
(óculos), de maneira confortável, sem interferir no  campo visual e isolar perfeitamente o rosto do usuário do ar ambiente, independente das condições ambientais adversas, como altas temperaturas e umidade.

Deve possibilitar o ajuste a pessoas com rostos de diversas formas e tamanhos com interferência mínima no campo visual. Deve possuir um �rante confeccionado em material inerentemente an�chama, com 5 pontos de
ajuste, facilmente  removível sem o uso de ferramentas.

O visor deve ser transparente, panorâmico, subs�tuível, inquebrável, fabricado em  policarbonato resistente a impactos e penetração. Além disso, deve  possuir tratamento an�embaçante e ser resistente à abrasão e
ataques químicos.

A peça facial inteira deve permi�r a u�lização de sistema de comunicação  auxiliar, de forma que seja possível a comunicação com as mãos livres, bem como deve possuir uma alça de transporte, com disposi�vo de ajuste
de comprimento.

As válvulas de inalação e exalação deverão ter gravada a iden�ficação do fabricante.

A conexão entre a peça facial e o restante do EAPR poderá ser feita de modo permanente, por conexão especial ou por conector com rosca.

Deve ser compa�vel com capacetes de combate a incêndio estrutural do �po europeu e americano.

REDUTOR DE PRESSÃO (REGULADOR DE PRESSÃO DE 1º ESTÁGIO):

Localizado na base do suporte do cilindro, o redutor de pressão deverá ser dotado de válvula  de alívio (segurança), devendo esta ser componente  integrante  de fábrica do redutor de pressão, bem como possuir sistema
de an�congelamento.

Deverá permi�r a conexão de uma segunda saída (sistema carona), com sistema de engate rápido para uma segunda válvula de demanda e uma segunda peça facial inteira, para as operações de resgate de ví�mas.

Deve ser iden�ficado de forma visível, durável e permanente com o número  de série, o qual  deve permi�r a iden�ficação do ano de fabricação.

O redutor de pressão deverá conter um sistema para intervenção rápida que possibilite o reabastecimento de emergência do cilindro, por fonte externa, permi�ndo ao usuário um tempo maior de operação ou evacuação.

VÁLVULA DE DEMANDA (REGULADOR DE PRESSÃO DE 2º ESTÁGIO):

A válvula de demanda poderá estar incorporada à peça facial inteira ou não, devendo ser acionada na primeira inalação do usuário.

Caso a válvula de demanda não incorporada à peça facial inteira, o encaixe entre elas deverá ser do �po acoplamento direto, engate rápido e seguro, de forma que seja possível ao usuário conectá-la e desconectá-la, sem
comprometer a segurança, mesmo com a u�lização de luvas. Além disso, a desconexão da válvula  de demanda somente  poderá ocorrer de maneira voluntária.

Deverá conter um disposi�vo para corte do fluxo con�nuo de ar, bem como uma válvula que permita uma entrada suplementar de ar na peça facial e a purga do circuito de ar após a u�lização do equipamento, por meio de
acionamento manual do usuário.

Os componentes da válvula de demanda deverão ser confeccionados em materiais não vulneráveis à corrosão.

DISPOSITIVO DE ALARME:

Indicador sonoro de final de serviço que deve ser acionado quando o cilindro a�ngir pelo menos de 25% de sua capacidade nominal, a fim de alertar o usuário, devendo con�nuar a soar até a pressão baixar para 1 MPa.
Deve ser acionado automa�camente quando a válvula do cilindro  for aberta, confirmando que o sistema está pressurizado. Caso a a�vação seja manual, não deve ser possível u�lizar o EAPR antes que o disposi�vo de
alarme seja a�vado.

Enquanto durar o sinal de alarme, o usuário deve poder con�nuar respirando sem dificuldades.

A pressão sonora do alarme deve ser de, no mínimo, 90dB(A), podendo o sinal ser con�nuo (duração do sinal maior que 15 segundos) ou intermitente (duração do sinal maior ou igual a 60 segundos).

O consumo médio de ar do alarme deve ser inferior a 5 L/min para pressão de 1Mpa ou então o consumo total deve ser inferior a 85 litros.

MANÔMETRO:

Manômetro do �po analógico, graduado em unidade BAR, com mostrador interno que possibilite a visualização mesmo em ambientes com pouca ou nenhuma luminosidade. Dotado de visor externo confeccionado em
material não es�lhaçável e localizado de forma que seja possível a sua leitura pelo usuário.

A mangueira do manômetro deve ser flexível e reves�da por material inerentemente an�chama.

Além de possuir robustez necessária para resis�r a maus tratos. Onde a mangueira for encapada, o espaço fechado deve ter escape para a atmosfera.

ACESSÓRIOS:

Conjunto carona completo: Peça facial inteira completa (idên�ca ao do EAPR sem amplificador de voz), com válvula de demanda com regulação para pressão posi�va, confeccionada em polímero atóxico, an�alérgico,
resistente a impactos mecânicos e a substâncias químicas, não podendo causar manchas à pele. O visor deve ser transparente, panorâmico, subs�tuível, inquebrável, fabricado em policarbonato resistente a impactos e
penetração. Além disso, deve possuir tratamento an�embaçante e ser resistente à abrasão e ataques químicos. Deve possibilitar o ajuste a pessoas com rostos de diversas formas e tamanhos com interferência mínima no
campo visual e promover vedação suficiente para isolar perfeitamente o rosto do usuário do ar ambiente, independente  das condições ambientais adversas, como altas temperaturas e umidade.

SISTEMA DE MONITORAMENTO:

Alarme de inércia: Sistema de alarme  visual e sonoro acionado automa�camente  pela  ausência (por no máximo 30 segundos) de movimento do usuário, de forma que permita sua rápida localização e resgate;
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Disposi�vo an�pânico: Deverá possuir disposi�vo manual para acionamento pelo usuário em situação de emergência, com emissão de alarme sonoro de no mínimo 90dB. Amplificador de voz: Sistema de amplificação de
voz integrado à peça facial inteira.

Sinalizador visual de pressão – Head Up’s Display (HUD): Sistema de iluminação por meio de LEDs integrado à parte interna da peça facial inteira, que permite ao usuário monitorar, por  meio de cores diferenciadas, a
pressão residual do cilindro e da carga da bateria.

Estojo de armazenamento e transporte

O EAPR deve vir  acompanhado de maleta  rígida  de armazenamento e transporte, confeccionada em polímero resistente a choques mecânicos.

Deve permi�r acomodação do equipamento com cilindro e peça facial inteira, de forma que o equipamento permaneça sempre pronto para uso e possa ser transportado de uma única vez.

Deve possuir por todo o contorno da aba da base uma vedação em borracha (ou material similar) que assegure proteção contra intempéries ao conjunto autônomo.

Deve permi�r o empilhamento de no mínimo quatro maletas equipadas com o equipamento completo e possuir alças que permitam o transporte do EAPR.

EXIGÊNCIAS DIVERSAS: Deverá ser fornecido um cilindro reserva para cada conjunto de EAPR comprado.

Deverão ser fornecidos 40 (quarenta) adaptadores de rosca CGA para rosca DIN para recarga dos cilindros nos compressores do CBMMG (caso os cilindros forem de rosca CGA).

DOCUMENTAÇÃO: O equipamento deverá atender, no mínimo, as especificações descritas, bem como a critérios estabelecidos nas normas técnicas (em edição mais recente), a seguir:

1. EAPR: ABNT NBR 13.716 – Equipamento de proteção respiratória – Máscara autônoma de ar comprimido com circuito aberto;

2. NFPA 1981 (2013) - Standard on Open-Circuit Self-Contained Breathing Apparatus (SCBA) for Emergency Services (Padrão em Aparelho Respiratório Autônomo de Circuito Aberto (SCBA) para Serviços de Emergência) ;

3. NFPA 1982 (2013) - Standard on Personal Alert Safety Systems (Padrão em sistemas de alerta pessoal de segurança) e

4. NFPA 1989 (2013) - Standard on Breathing Air Quality for Emergency Services Respiratory Protec�on (Padrão de Qualidade do Ar Respiratório para Serviços de Emergência de Proteção Respiratória).

O fabricante deverá providenciar para cada EAPR um manual ou livreto com informações de operação e manutenção, em Língua Portuguesa do Brasil, subsidiariamente, ou  em subs�tuição aos manuais ou livretos originais
no idioma do país de origem do fabricante.

Deverá também ser fornecida uma cópia digital, em Língua Portuguesa do Brasil, do manual ou livreto com as informações de operação e manutenção para arquivo na Subdiretoria de Apoio Logís�co (SDAL/1) e no Centro
de Suprimento e Manutenção (CSM).

CERTIFICAÇÃO

EAPR: Cer�ficação ou laudo de conformidade com as normas ABNT NBR 13.716 e NFPA 1981 (como �po 2), ambas em edição mais recente.

A apresentação da cer�ficação, acima exigida, deverá ocorrer na habilitação.

Os relatórios, ensaios e cer�ficações em língua estrangeira deverão ser apresentados juntamente com a respec�va tradução realizada por tradutor  juramentado e que esteja familiarizado com os termos técnicos e jargões
do Corpo de Bombeiros, de tal modo que as traduções sejam fidedignas e de fácil entendimento pelo usuário  final (comprovação documental). O laboratório que comprovar atendimento e conformidade com a(s) norma(s)
exigida(s) deve ser um organismo cer�ficador de terceira parte (independente) acreditado pela Coordenação Geral de Acreditação (Cgcre) do Ins�tuto de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (INMETRO) para
laboratórios nacionais, ou acreditado segundo normas internacionais para laboratórios internacionais.

 

TREINAMENTO: A contratada deverá ministrar treinamento, com carga horária mínima de 6 horas, para um grupo de até 20 bombeiros militares, no prazo de até 30 (trinta) dias após a entrega. Tendo data e local,
previamente, definidos e agendados pela contratante.

O treinamento deverá ser ministrado por técnico da empresa fabricante do EAPR ou  por técnico habilitado pelo fabricante. Deverá abranger exposição oral e execução prá�ca para todos os alunos, a fim de possibilitar a
cada par�cipante do treinamento a plena operação e a manutenção preven�va do equipamento.

_____________________________________________________________________________________________________________________________________

 

1.2.6.  LOTE 06 – EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL PARA COMBATE Á INCÊNDIO URBANO / PERMANENTE:                              

ITEM 01 – CILINDRO RESERVA PARA EAPR

ESPECIFICAÇÃO: 

Confeccionado em material de baixa densidade, impermeável, incombus�vel, com resistência mecânica compa�vel, a agentes químicos e ao calor e não oxidante. Poderá ainda ser formado internamente por uma camada
em alumínio, desde que reves�do totalmente com material que contenha as caracterís�cas citadas anteriormente. Deve ser moldado sem costura  e ter acabamento com �nta que seja visível em locais escuros.

Dotado de válvula de abertura com volante de empunhadura anatômica, válvula de segurança adicional e manômetro para verificação da pressão do cilindro, com fundo luminescente e escala em BARou PSI.

A válvula de abertura  do cilindro deve  ser confeccionada em material resistente a altas temperaturas e impactos mecânicos, bem como estar localizada de modo que o usuário possa operá-la enquanto usa o equipamento
autônomo de proteção respiratória. Além disso, deve conter proteção contra obstrução e arraste de material par�culado  que  possa estar con�do no ar comprimido. Deve ser projetada ou localizada de modo que não seja
possível fechá-la inadver�damente. A haste da válvula não pode ser completamente desrosqueada do EAPR durante a operação de abertura.

A pressão de trabalho e seu volume hidrostá�co deverão ser de no mínimo 4.350 psi  ou 300  bar e de no mínimo 6,8 litros, respec�vamente.
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O cilindro deve ser facilmente montado e desmontado no redutor de pressão do suporte do EAPR, sem o auxílio de ferramentas.

Sistema de conexão do cilindro e do redutor de pressão deverá ser do �po DIN ou CGA, sem a necessidade de usar adaptadores para unir as duas partes.

Vida ú�l do cilindro de no mínimo 15 (quinze) anos.

___________________________________________________________________________________________________________________________________

2.                          DOS LOTES:                                                                                                                                                                                                                                              

2.1.                       DO AGRUPAMENTO DE ITENS EM LOTES:

                            Considera-se técnica e economicamente viáveis a reunião dos itens em lotes, tendo em vista a existência de relação entre eles (mesma natureza).

                          Apesar de não poder ser, isoladamente, mo�vo para a reunião dos itens em lotes, deve-se levar em consideração que o mercado tende a oferecer preços menores quando a contratação é realizada
conjuntamente, posto que os custos administra�vos/logís�cos são menores do que aqueles existentes na contratação individualizada.  

 

2.2.                      LOTES EXCLUSIVOS PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE:                                                                                                                      

                             Os LOTES 01, 02, 03 e 06 são exclusivos à par�cipação de ME e EPP, considerando que o valor total es�mado para do lote não ultrapassa a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), conforme Decreto Estadual
47.437/18. 

 

3.                         JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO:                                                                                                                                                                                                      

                       De acordo com a Lei Complementar 54 de 13/12/1999 o Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais (CBMMG) é o órgão responsável por coordenar e executar as ações de defesa civil, proteção e 
socorrimento públicos, prevenção e combate a incêndio, perícias de incêndio e explosão em locais de sinistro, busca e salvamento.

              Seguindo diretrizes do Comando a Ins�tuição busca constantemente atender a sociedade mineira com excelência. Dessa forma, as unidades da corporação devem oferecer aos militares condições estruturais que
contribuam para a qualidade do trabalho e consequentemente para o atendimento ao público.

                       Há necessidade da Unidade adquirir os objetos da presente licitação, visando suprir as Unidades do CBMMG com equipamentos específicos para à a�vidade de combate a incêndio urbano necessários para
atendimentos de ocorrências de salvamento e socorro em incêndios estruturais, prezando pelas condições ideais de suprimentos e, desta forma, amparando o efe�vo do CBMMG para atender à sociedade mineira com
excelência, ficando claro a existência de INTERESSE PÚBLICO na presente aquisição.

 

4.                         JUSTIFICATIVA DA MODALIDADE:                                                                                                                                                                                                         

                           Trata-se de aquisição de bem comum mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica. 

                        Conforme disposto acima a administração definiu a natureza do objeto a ser contratado como sendo comum por ter padrões de qualidade e desempenho obje�vamente definidos por meio de especificações
usuais no mercado ofertante, nos termos do parágrafo único, do art. 1°, da lei 10.520, de 2002.

 

5.                         DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS:                                                                                                                                                                                                   

Não será permi�da a par�cipação de empresas reunidas em consórcio, devido à baixa complexidade do objeto a ser adquirido, considerando que as empresas que atuam no mercado têm condições de fornecer os bens de
forma independente.

 

6.                          QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:                                                                                                                                                                                                                     

6.1- As documentações de cer�ficação exigidas e que devem ser apresentadas estão elencadas a seguir: 

Lote 01 - Deverá ser apresentado cer�ficado de acordo com exigências da norma NFPA 1971:2013 ou versão mais recente.

Lote 02 - Deverá ser apresentado cer�ficação de produtos de terceira parte como em conformidade com a norma NFPA 1971/2007 ou a EN 659/03 e EN 420/0

Lote 03 - Deverá ser apresentado EN ISO 20345 e EN ISO 14268, EN 12568 EN 15090, EN ISO 20344, DIN EN ISO 53516

Lote 04 - Deverá ser apresentado cer�ficado das normas EN 469:2005+A1: 2006 e EN 1149-5:2008 para todo o conjunto de roupa de proteção de combate a incêndio estrutural, composto de casaco e calça.

Lote 05 - Deverá ser apresentado cer�ficação ou laudo de conformidade com as normas ABNT NBR 13.716 e NFPA 1981 (como �po 2), ambas em edição mais recente.

Lote 06 - Deverá ser apresentado cer�ficação ou laudo de conformidade com as normas ABNT NBR 13.716 e NFPA 1981 (como �po 2), ambas em edição mais recente.

7.                          CRITÉRIOS DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA:                                                                                                                                                                              

7.1.              O critério de aceitação das propostas será o de MENOR PREÇO ofertado POR LOTE, de acordo com as especificações dos objetos acima.
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8.                          DA APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS                                                                                                                                                                                                   

8.1.                       Não será exigida a apresentação de amostras.

9.                         DA EXECUÇÃO DO OBJETO:                                                                                                                                                                                                                 

9.1                       Prazo de Entrega:

                            9.1.1 Até 45 (Quarenta e cinco) dias úteis contados do dia seguinte ao recebimento da Nota de Empenho, Autorização de Fornecimento ou documento equivalente.

                         9.1.2 Devidamente jus�ficado e antes de finalizado o prazo de entrega, o fornecedor do produto poderá solicitar prorrogação da entrega, ficando a cargo da área demandante aceitar a solicitação, desde que
não haja prejuízo no abastecimento da rede.

 

9.2.                      Do Local e Horário de Entrega:                                                                                                                                                                                                            

                            Os materiais deverão ser entregues no seguinte endereço: Centro de Suprimento e Manutenção do Corpo de Bombeiros. Rua Vinte e Seis, 12. Bairro Tropical-Contagem/MG. CEP: 32.070-360.  Telefone: (31)
3198-5725, 5706, 5701, 5714 nos seguintes horários:

                            Segunda, terça, quinta e sexta-feira de 08h30min às 17h00min.

                            Quarta-feira de 08h30min às 13h00min.

 

9.3.                Condições de recebimento:                                                                                                                                                                                                                       

                             Os produtos serão recebidos:

Provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a especificação, oportunidade em que se observarão apenas as informações constantes da fatura e das
embalagens, em confronto com a respec�va nota de empenho;

Defini�vamente, após a verificação da qualidade e quan�dade do material e consequente aceitação, que deverá acontecer em até 10 (dez) dias úteis, contados a par�r do recebimento provisório.

O descarregamento do produto ficará a cargo do fornecedor, devendo ser providenciada a mão-de-obra necessária.

O recebimento/aprovação do(s) produto(s) pelo CBMMG não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quan�dade ou qualidade do(s) produto(s) ou disparidades com as especificações estabelecidas,
verificadas posteriormente, garan�ndo-se a Administração as faculdades previstas no art. 18 da Lei n.º8.078/90.

 

9.4.                       Cronograma �sico-financeiro:                                                                                                                                                                                                             

Não se aplica.

 

10.                        DO PAGAMENTO:                                                                                                                                                                                                                                   

O pagamento será efetuado através do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAFI/MG, por meio de ordem bancária emi�da por processamento eletrônico,  a crédito do beneficiário em um dos bancos que o
fornecedor indicar, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados a par�r da data final do período de adimplemento a que se referir, com base nos documentos fiscais devidamente conferidos e aprovados pela
CONTRATANTE.

 

10.1.                    INFORMAÇÕES PARA EMISSÃO DE NOTA FISCAL                                                                                                                                                                             

RAZÃO SOCIAL: CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DE MINAS GERAIS (não colocar mais nenhuma outra informação neste campo). 
CNPJ: 03.389.126/0001-98 
Endereço de faturamento: Rod. Papa João Paulo II, Nº 4143, Prédio Minas, Bairro Serra Verde, CEP 31.630-900, Belo Horizonte- MG. 
Contato: (31) 3198-5701. 
Email: csm.smb@bombeiros.mg.gov.br.

 

Obs.: Constar em campo específico Nº Convênio com o SEJUSP nº 9247216; TDCO 07/2020

 

11.                         DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA                                                                                                                                                                                                           

A despesa decorrente desta licitação correrá por conta das seguintes dotações orçamentárias:
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                            4691.06.123.139.2094.0001.339030.5710;

                            4691.06.123.139.2094.0001.449052.5710.

                  (Convênio com o SEJUSP nº 9247216; TDCO 07/2020).

 

12.                           DO CONTRATO:                                                                                                                                                                                                                                    

12. 1. Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal do licitante declarado vencedor será convocado para firmar o termo de contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, de acordo com os art. 62, da Lei
8.666/93 e art. 4º, XXI, da Lei 10.520/2002.

12.2. O contrato tem vigência por 12 meses, a partir da publicação de seu extrato no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais.

12.3. Durante o prazo de vigência, os preços contratados poderão ser reajustados monetariamente com base no IPCA, observado o interregno mínimo de 12 meses, contados da apresentação da proposta, conforme disposto na
Resolução Conjunta SEPLAG/SEF nº 8.898/ 2013 e nos arts.  40, XI, e 55, III, da Lei nº 8.666/93, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

12.4. Os efeitos financeiros retroagem à data do pedido apresentado pela contratada.

 

13.                          PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DA RELAÇÃO JURÍDICA:                                                                                                               

 Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou desconformidade na execução do contrato, o agente fiscalizador dará ciência à CONTRATADA, por escrito, para adoção das providências necessárias para sanar as falhas
apontadas.

A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na execução do objeto, aí incluídas imperfeições
de natureza técnica ou aquelas provenientes de vício redibitório, como tal definido pela lei civil.

O CONTRATANTE reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, o objeto da contratação, caso o mesmo afaste-se das especificações do Edital, seus anexos e da proposta da CONTRATADA.

 

14.                           DAS GARANTIAS:                                                                                                                                                                                                                                 

14.1.                       Garan�a financeira da execução:

Não será exigida garan�a financeira da execução para este objeto.

 

14.2                         Garan�a do produto/serviço: fabricante, garan�a legal ou garan�a convencional                                                                                                             

Garan�a legal estabelecida pelo Código de Defesa do Consumidor (CDC) de (30 dias - produtos não-duráveis); (90 dias - produtos duráveis) a par�r da data de recebimento do produto, sem prejuízo de outra garan�a
complementar fornecida pelo licitante/fabricante em sua proposta comercial.

LOTE 02:

* Garan�a de todo o equipamento de no mínimo seis meses;

 

LOTE 03:

* Garan�a de no mínimo 03(três) meses;

 

LOTE 04:

* Garan�a de no mínimo 03(três) meses;

 

LOTE 05:

O fornecedor deverá garan�r:

1. a fabricação de todas as peças de reposição do suporte do EAPR por um período de, no mínimo, dez anos a contar da data de entrega do equipamento adquirido;

2. a fabricação de todas as peças de reposição do cilindro durante o tempo de vida ú�l, o qual deverá ser obrigatoriamente de, no mínimo, quinze anos.

O fornecedor deverá assegurar garan�a e assistência técnica contra quaisquer defeitos de fabricação, manutenção preven�va, corre�va ou subs�tuição de componentes.
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A garan�a e assistência técnica deverão ser prestadas durante o  período  mínimo  de doze anos, a par�r da data do ato de recebimento defini�vo, sem quaisquer ônus para a CONTRATANTE, com exceção do cilindro que
deve ter garan�a de 10 anos. Inclusive, deverá cobrir custos com eventual deslocamento  e hospedagem do técnico ao local de acionamento  do atendimento.

Durante o período de garan�a, a CONTRATADA será a responsável pela solução de quaisquer defeitos provenientes de erros e/ou omissões, falhas na concepção do projeto, inclusive desgaste natural de uso. Excluir-se-ão
somente os danos ou defeitos decorrentes de uso inapropriado do equipamento ou influências externas de terceiros, não imputáveis à CONTRATADA.

 

15.                           DA SUBCONTRATAÇÃO:                                                                                                                                                                                                                      

É vedada a CONTRATADA Subcontratar total ou parcialmente o fornecimento do objeto ora ajustado.

 

16.                             DAS EQUIPES DE APOIO:                                                                                                                                                                                           

A Equipe de Apoio designada é a seguinte:

- Cap BM Miguel Ângelo Leite Teixeira;

- 1º  Ten BM Alexsander de Amorim Andrade;

- 2º Ten BM Lucas Mar�ns Faria.

 

17.                              OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES                                                                                                                                                                                       

 

17.1.                          Da Contratada: 

17.1.1.                       Fornecer os produtos nas quan�dades, prazos e condições pactuadas, de acordo com as exigências constantes neste documento.

17.1.2.                       Emi�r faturas no valor pactuado, apresentando-as ao CONTRATANTE para ateste e pagamento.

17.1.3.                       Atender prontamente as orientações e exigências inerentes à execução do objeto contratado.

17.1.4.                     Reparar, remover, refazer ou subs�tuir, às suas expensas, no todo ou em parte, os itens em que se verificarem defeitos ou incorreções resultantes da execução do objeto, no prazo máximo de 72 (setenta
e duas) horas.

17.1.5.                       Assegurar ao CONTRATANTE o direito de sustar, recusar, mandar desfazer ou refazer qualquer serviço/produto que não esteja de acordo com as normas e especificações técnicas recomendadas neste
documento.

17.1.6.                  Assumir inteira responsabilidade pela entrega dos materiais, responsabilizando-se pelo transporte, acondicionamento e descarregamento dos materiais.

17.1.7.              Responsabilizar-se pela garan�a dos materiais empregados nos itens solicitados, dentro dos padrões adequados de qualidade, segurança, durabilidade e desempenho, conforme previsto na legislação em
vigor e na forma exigida neste termo de referência.

17.1.8.                     Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do objeto deste Termo de Referência.

17.1.9.                Não transferir para o CONTRATANTE a responsabilidade pelo pagamento dos encargos estabelecidos no item anterior, quando houver inadimplência da CONTRATADA, nem onerar o objeto deste Termo de
Referência.

17.1.10.              Manter, durante toda a execução do objeto, em compa�bilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

17.1.11.                     Manter preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do objeto contratado.

17.1.12.                Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou aos seus bens, ou ainda a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto;

17.2.                          Da Contratante: 

17.2.1.                      Acompanhar e fiscalizar os serviços, atestar nas notas fiscais/faturas o efe�vo fornecimento do objeto deste Termo de Referência.

17.2.2.                      Rejeitar, no todo ou em parte os itens entregues, se es�verem em desacordo com a especificação e da proposta de preços da CONTRATADA.

17.2.3.                      Comunicar a CONTRATADA todas as irregularidades observadas durante o recebimento dos itens solicitados.

17.2.4.                      No�ficar a CONTRATADA no caso de irregularidades encontradas na entrega dos itens solicitados.

17.2.5.                       Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a subs�tuição dos materiais/serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.

17.2.6.                       Conceder prazo de 03 (três) dias úteis, após a no�ficação, para a CONTRATADA regularizar as falhas observadas.

17.2.7.                       Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA.

17.2.8.                       Aplicar à CONTRATADA as sanções regulamentares.

17.2.9.                       Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e previdenciários através dos documentos per�nentes.
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17.2.10.                     Disponibilizar local adequado para a realização do serviço.

 

18.                              SANÇÕES ADMINISTRATIVAS                                                                                                                                                                                     

18.1.                         A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações, previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Estadual n.º 14.167, de 10 de janeiro
de 2002 e no Decreto Estadual nº. 45.902, de 27 de janeiro de 2012, E no Decreto Estadual nº 48.012, de 22 de julho de 2020, ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

18.1.1                        advertência por escrito;

18.1.2.                       multa de até:

18.1.2.1.                    0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do objeto não executado;

18.1.2.2.                   20% (vinte por cento)  sobre o valor do fornecimento após ultrapassado o prazo de 30 dias de atraso, ou no caso de não entrega do objeto, ou entrega com vícios ou defeitos ocultos que o torne
impróprio ao uso a que é des�nado, ou diminua-lhe o valor ou, ainda fora das especificações contratadas ;

18.1.2.3.                   2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, em caso de descumprimento das demais obrigações contratuais ou norma da legislação per�nente.

18.1.3.                      Suspensão do direito de par�cipar de licitações e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

18.1.4.                      Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual, nos termos do art. 7º da lei 10.520, de 2002;

18.1.5.                      Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública;

18.1.2.                      A sanção de multa poderá ser aplicada cumula�vamente às demais sanções previstas nos itens 18.1.1, 18.1.3, 18.1.4, 18.1.5.

18.1.3.                A multa será descontada da garan�a do contrato, quando houver, e/ou de pagamentos eventualmente devidos pelo INFRATOR e/ou cobrada administra�va e/ou judicialmente.

18.1.4.                 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra�vo incidental apensado ao processo licitatório ou ao processo de execução contratual originário que assegurará o
contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no Decreto Estadual nº. 45.902, de 27 de janeiro de 2012, bem como o disposto na Lei 8.666, de 1993 e Lei Estadual nº 14.184, de
2002.

18.1.5.                   A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educa�vo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o
princípio da proporcionalidade.

18.1.5.1.           Não serão aplicadas sanções administra�vas na ocorrência de casos fortuitos, força maior ou razões de interesse público, devidamente comprovados.

18.6.                          A aplicação de sanções administra�vas não reduz nem isenta a obrigação da CONTRATADA de indenizar integralmente eventuais danos causados a Administração ou a terceiros, que poderão ser
apurados no mesmo processo administra�vo sancionatório.

18.7.                      As sanções relacionadas nos itens 18.1.3, 18.1.4 e 18.1.5 serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual –
CAFIMP e no Cadastro Geral de Fornecedores no âmbito da administração direta, autárquica e fundacional do Poder Execu�vo de Minas Gerais - CAGEF.

18.8.                      As sanções de suspensão do direito de par�cipar em licitações e impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública poderão ser também aplicadas àqueles que:

18.8.1.                      Retardarem a execução do objeto;

 18.8.2.                     Comportar-se de modo inidôneo;

18.8.8.3                   Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de par�cipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

18.8.8.4                    Apresentarem documentação falsa ou cometerem fraude fiscal.

18.8.9.                     Durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prá�ca de infração administra�va �pificada pela Lei Federal nº 12.846, de 2013, e pelo Decreto Estadual nº 46.782, de 2015, como
ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administra�vo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser reme�das à Controladoria-Geral do Estado, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de inves�gação preliminar ou Processo Administra�vo de Responsabilização – PAR.

 

19.                               ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS                                                                                                                                                                    

O custo es�mado da contratação será tornado público apenas e imediatamente após o encerramento do envio de lances.

 

Elaborado:

RUBEM SANTANA BARROSO, 2º SGT BM

Nº BM 114.548-1

AUXILIAR ADM. DA SEÇÃO DE COMPRAS
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Responsável: 

                                         

MIGUEL ÂNGELO LEITE TEIXEIRA, CAPITÃO  BM

Nº BM 143.154-3 

CHEFE DO NÚCLEO DE MATERIAIS OPERACIONAL

                                                                                                                                                                                                               

Aprovação:

 

BRUNO BARBOSA DE MENEZES, MAJOR BM

Nº BM 125.532-2

ORDENADOR DE DESPESAS DO CSM

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL PARA FORNECIMENTO DE BENS

PROPOSTA COMERCIAL PARA O PREGÃO ELETRÔNICO  Nº 134/2020
(preenchida em papel �mbrado da proponente) 
 
DADOS A CONSTAR NA PROPOSTA PREENCHIMENTO PELO PROPONENTE
Razão Social  
CNPJ  
Endereço  
Telefone  
Endereço Eletrônico  
Nome do Representante Legal  
CPF do Representante Legal  

LOTE      
ITEM 01 – _______, conforme especificação técnica do item ____ do Anexo I do Edital.

VALORES UNITÁRIOS VALORES TOTAIS
SEM ICMS
R$ R$
COM ICMS
R$ R$
Prazo de Garan�a  
Assistência Técnica  
Prazo de Entrega  
Marca e modelo  

.

.

.
Prazo de Validade da Proposta:  
Local de Entrega  
Declaro que serão atendidas todas as condições comerciais estabelecidas no Anexo I do Edital.
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Declaro que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, trabalhistas e financeiros, taxas, seguros e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o objeto a ser contratado na presente licitação
e que estou de acordo com todas as normas da solicitação de propostas e seus anexos.
Declaro que esta proposta foi elaborada de forma independente.
Data e local.
 
 
Assinatura do Representante Legal da Empresa

                                                                                   

 

 

ANEXO III - MODELOS DE DECLARAÇÕES

 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

 

DECLARAÇÃO DE MENORES

 

A ______________________________, CNPJ nº. ________________, com sede à______________________, declara, sob as penas da lei, a inexistência de trabalho noturno, perigoso ou insalubre por menores de 18
(dezoito) anos ou a realização de qualquer trabalho por menores de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a par�r dos 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do ar�go 7º, inciso XXXIII, da Cons�tuição Federal.

Data e local.

______________________________

Assinatura do Representante Legal da Empresa

 

 

 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 13 DE DECRETO ESTADUAL Nº  47.437, de 2018

 

A ______________________________, CNPJ nº. ________________, com sede à______________________, declara, sob as penas da lei, que cumpre todos os requisitos legais para sua categorização como
_________________________________, estando no rol descrito no item 5.3 deste edital, não havendo quaisquer impedimentos que a impeça de usufruir do tratamento favorecido diferenciado estabelecido nos arts. 42 a
49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, e Decreto Estadual nº 47.437, de 2018.

Data e local.

______________________________

Assinatura do Representante Legal da Empresa

 

 

 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)
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DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DAS CONDIÇÕES DO EDITAL E SEUS ANEXOS

 

A ______________________________, CNPJ nº. ________________, com sede à______________________, declara, sob as penas da lei, que está ciente das condições con�das neste edital e seus anexos.

Data e local.

______________________________

Assinatura do Representante Legal da Empresa

 

 

 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

 

 

DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE TRABALHO DEGRADANTE OU FORÇADO

 

A ______________________________, CNPJ nº. ________________, com sede à______________________, declara, sob as penas da lei, que não possui, em sua cadeia produ�va, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observado o disposto nos incisos III e IV  do ar�go 1º e no inciso III do ar�go 5º da Cons�tuição Federal.

Data e local.

______________________________

Assinatura do Representante Legal da Empresa

 

 

 

ANEXO IV- MINUTA DO CONTRATO - MODELO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 1451976000003/2020

PROCESSO DE COMPRA Nº 1451976000003/2020

                                                                                           

  CONTRATO N.º _________

 

CONTRATO Nº XXXX/2020 DE AQUISIÇÃO DE  _____________ QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DE MINAS GERAIS, POR INTERMÉDIO DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DE MINAS GERAIS - CBMMG, NESTE ATO
REPRESENTADO PELO SR ORDENADOR DE DESPESAS DO ______________ E A EMPRESA ___________________, NA FORMA ABAIXO: 

 

O Estado de Minas Gerais, por meio do Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais - CBMMNG, Unidade Executora Centro de Suprimento e Manutenção - CSM, com sede na Rua Vinte e Seis, nº 12, Bairro Tropical,
Contagem/MG, Minas Gerais, e-mail: __________inscrito(a) no CNPJ sob o nº 03.389.126/0001-98, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado pelo Sr. Bruno Barbosa de Menezes, Maj BM, Nº 125.532-
2, inscrito no CPF sob o nº 028.656.386-00, Resolução de competência nº ____________ e a empresa ______________________, endereço de correio eletrônico: __________________; inscrito(a) no Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica – CNPJ – sob o número __________________, com sede na _______________________, neste ato representada pelo Sr(a).  _________________________, inscrito(a) no CPF nº ________________,
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doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº _________/2020, que será regido pela Lei Federal nº 10.520/2002, Decreto estadual nº 48.012/2020, e
subsidiariamente pela Lei nº 8.666/1993, com suas alterações posteriores, aplicando-se ainda, no que couber, as demais normas específicas aplicáveis ao objeto, ainda que não citadas expressamente.

 

1- CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:  

1.1. O objeto do presente Contrato é a aquisição de ______________, conforme especificações e quan�ta�vos estabelecidos no Edital do Pregão Eletrônico nº _________ iden�ficado no preâmbulo e na proposta
vencedora, os quais integram este instrumento, independente de transcrição.

1.2. Discriminação do objeto:

 

ITEM Código SIAD SIAD DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE FORNECIMENTO QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO (R$) VALOR ANUAL (R$)

1       

2       

3       

4       

 

2- CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA:

2.1. Este contrato tem vigência até 31 de dezembro de 2020, a par�r da sua assinatura, com eficácia legal com a publicação do seu extrato no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais.

 

3- CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO: 

3.1. O valor do presente Contrato é de R$ ______ (______).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

 

4- CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

4.1. A despesa decorrente desta contratação correrá por conta das fontes de recursos ____________, previstas na NERO/___ (s) dotação(ões) orçamentária(s), e daquelas que vierem a subs�tuí-las:

______________________ 

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 

 

5- CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO:

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Edital e no Termo de Referência.

 

6- CLÁUSULA SEXTA - DOS REAJUSTES:

6.1. DO REAJUSTE CONTRATUAL:  

6.1.1- Durante o prazo de vigência, os preços contratados poderão ser reajustados monetariamente com base no IPCA, observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contados da apresentação da proposta, conforme
disposto na Resolução Conjunta SEPLAG/SEF nº 8.898/2013 e nos arts. 40, XI, e 55, III, da Lei nº 8.666/93, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.1.2- Os efeitos financeiros retroagem à data do pedido apresentado pela CONTRATADA, observando-se o prazo prescricional de 5 anos.

6.2- DO REAJUSTE POR CULPA DA ADMINISTRAÇÃO: 

9.2.1- Ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva da Administração, o valor devido será atualizado financeiramente, entre as datas do vencimento e do efe�vo pagamento, de acordo com a variação do Sistema
Especial de Liquidação e Custódia – SELIC.

 

7- CLÁUSULA SÉTIMA -  DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO:
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7.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência.

 

8- CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO:

8.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante especialmente designado pela CONTRATANTE no Termo de Designação de Gestor e Fiscal, na forma estabelecida pelo Termo de
Referência.

 

9. CLÁUSULA NONA - DO MODO DE FORNECIMENTO:

9.1. O modo de fornecimento dos bens a serem entregues pela CONTRATADA é aquele previsto no Termo de Referência e no Edital. 

 

10- CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA:

10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência e no Edital.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO:

11.1. Nos procedimentos licitatórios realizados pelo Estado de Minas Gerais serão observadas as determinações que se seguem.

11.2. O Estado de Minas Gerais exige que os licitantes/contratados observem o mais alto padrão de é�ca durante a licitação e execução dos contratos. Em consequência desta polí�ca, define, com os propósitos dessa
disposição, os seguintes termos:

11.2.1. “prá�ca corrupta” significa a oferta, a doação, o recebimento ou a solicitação de qualquer coisa de valor para influenciar a ação de um agente público no processo de licitação ou execução do contrato;

11.2.2. “prá�ca fraudulenta” significa a deturpação dos fatos a fim de influenciar um processo de licitação ou a execução de um contrato em detrimento do CONTRATANTE;

11.2.3. “prá�ca conspiratória” significa um esquema ou arranjo entre os concorrentes (antes ou após a apresentação da proposta) com ou sem conhecimento do CONTRATANTE, des�nado a estabelecer os preços das
propostas a níveis ar�ficiais não compe��vos e privar o CONTRATANTE dos bene�cios da compe�ção livre e aberta;

11.2.4. “prá�ca coerci�va” significa prejudicar ou ameaçar prejudicar, diretamente ou indiretamente, pessoas ou suas propriedades a fim de influenciar a par�cipação delas no processo de licitação ou afetar a execução de
um contrato;

11.2.5. “prá�ca obstru�va” significa:

11.2.5.1. destruir, falsificar, alterar ou esconder intencionalmente provas materiais para inves�gação ou oferecer informações falsas aos inves�gadores com o obje�vo de impedir uma inves�gação do CONTRATANTE ou
outro órgão de Controle sobre alegações de corrupção, fraude, coerção ou conspiração; significa ainda ameaçar, assediar ou in�midar qualquer parte envolvida com vistas a impedir a liberação de informações ou
conhecimentos que sejam relevantes para a inves�gação; ou

11.2.5.2. agir intencionalmente com o obje�vo de impedir o exercício do direito do CONTRATANTE ou outro órgão de Controle de inves�gar e auditar.

11.3. O Estado de Minas Gerais rejeitará uma proposta e aplicará as sanções previstas na legislação vigente se julgar que o licitante, diretamente ou por um agente, envolveu-se em prá�cas corruptas, fraudulentas,
conspiratórias ou coerci�vas durante o procedimento licitatório.

11.4. A ocorrência de qualquer das hipóteses acima elencadas, assim como as previstas no Anexo I da Portaria SDE nº 51 de 03 de julho de 2009, deve ser encaminhada à Controladoria Geral do Estado - CGE para denúncia
à Secretaria de Desenvolvimento Econômico do Ministério da Jus�ça, para adoção das medidas cabíveis.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

12.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Edital e no Termo de Referência.

 

13- CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO: 

13.1. O presente Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666/93, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis.

13.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente mo�vados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administra�va prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

13.4. O termo de rescisão será precedido de relatório indica�vo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 13.4.3. Indenizações e multas.

13.5. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na contratação original;
sejam man�das as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à con�nuidade do contrato.
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13.6. As partes entregarão, no momento da rescisão, a documentação e o material de propriedade da outra parte, acaso em seu poder.

13.7. No procedimento que visar à rescisão do vínculo contratual, precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, será assegurado o devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa,
sem prejuízo da possibilidade de a CONTRATANTE adotar, mo�vadamente, providências acauteladoras, inclusive a suspensão da execução do objeto.

 

14- CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES:

14.1. O presente contrato poderá ser alterado nos casos previstos pelo art. 65 de Lei n.º 8.666/93, desde que devidamente mo�vado e autorizado pela autoridade competente. 14.1.1. A CONTRATADA é obrigada a aceitar,
nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.1.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes CONTRATANTES poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

 

15- CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS:

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições con�das na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos administra�vos e,
subsidiariamente, segundo as disposições con�das na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

 

16 - CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO: 

16.1. A publicação do extrato do presente instrumento, no Diário Oficial Eletrônico de Minas Gerais, correrá a expensas da CONTRATANTE, nos termos da Lei Federal nº 8.666 de 21/06/1993.

 

17- CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO: 

17.1- As partes elegem o foro de Belo Horizonte/MG, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas que surgirem na execução do presente Instrumento, conforme art. 55, §
2º da Lei nº 8.666/93.

 

E por estarem ajustadas, firmam as partes este instrumento assinado eletronicamente.

 

                                                                                                                                                                         ______________(cidade), de_______________ de 2020.

 

CONTRATANTE:                           _______________________________________

 

CONTRATADA:                              _______________________________________

 

 

 

TESTEMUNHAS:

NOME:                                                CI:                                  CPF:

 

 

 

TESTEMUNHAS:

NOME:                                               CI:                                  CPF:

 

 

ANEXO V - AVALIAÇÃO DE FORNECEDORES 
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1. DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO DO FORNECEDOR

A CONTRATADA estará sujeita à avaliação de seu desempenho na execução do objeto quanto aos critérios de prazo, quan�dade, qualidade e documentação, nos termos da Resolução SEPLAG nº 13/2014.

1.1. Critério Prazo

O critério Prazo avalia o cumprimento das datas previamente definidas na autorização de fornecimento e respec�vos agendamentos para a entrega do(s) objeto(s) e possui a pontuação assim distribuída, de acordo com o
desempenho da CONTRATADA:

a) 30 (trinta) pontos, se a entrega for realizada na data agendada e conforme prazo previsto na autorização de fornecimento;

b) 28 (vinte e oito) pontos, se a entrega for realizada em desacordo com a data agendada, mas ainda conforme prazo previsto na autorização de fornecimento;

c) 22 (vinte e dois) pontos, se a entrega for realizada com atraso de até 15 (quinze) dias, contados a par�r do término do prazo previsto na autorização de fornecimento;

d) 10 (dez) pontos, se a entrega for realizada com atraso de 16 (dezesseis) a 30 (trinta) dias, contados a par�r do término do prazo previsto na autorização de fornecimento; ou

e) 0 (zero) ponto, se a entrega for realizada com atraso superior a 30 (trinta) dias, contados a par�r do término do prazo previsto na autorização de fornecimento.

I- Na hipótese de reagendamento da data da entrega por solicitação da CONTRATADA, esta será pontuada com a totalidade dos pontos, caso o reagendamento ocorra antes da data anteriormente agendada e a entrega seja
realizada:

a) conforme nova data agendada; e

b) dentro do prazo limite previsto na autorização de fornecimento.

II - Na hipótese do não cumprimento da data agendada e/ou o prazo limite previsto na autorização de fornecimento, por caso fortuito ou força maior, a CONTRATADA poderá apresentar jus�fica�va para o atraso na entrega,
que será analisada pelo responsável pelo recebimento, podendo ser aceita ou não.

III - Na hipótese de a jus�fica�va mencionada no inciso anterior ser aceita pelo responsável pelo recebimento, a CONTRATADA será pontuada com a totalidade dos pontos.

IV – O reagendamento da entrega após o prazo máximo de entrega definido na autorização de fornecimento não afasta a sujeição da CONTRATADA à aplicação de multa sobre o valor considerado em atraso e, conforme o
caso, a outras sanções estabelecidas na Lei e neste instrumento.

V – Em caso de irregularidade não sanada pela CONTRATADA, a CONTRATANTE reduzirá a termo os fatos ocorridos para aplicação de sanções.

1.2. Critério Quan�dade

O critério Quan�dade avalia o cumprimento da entrega do(s) objeto(s) rela�vamente à quan�dade definida na autorização de fornecimento e possui a pontuação assim distribuída de acordo com o desempenho da
CONTRATADA:

a) 30 (trinta) pontos, se a quan�dade recebida for igual à quan�dade solicitada;

b) 28 (vinte e oito) pontos, se a quan�dade recebida for maior que a quan�dade solicitada;

c) 22 (vinte e dois) pontos, se a quan�dade recebida for maior ou igual a 75% (setenta e cinco por cento) e menor que 100% (cem por cento) da quan�dade solicitada;

d) 10 (dez) pontos, se a quan�dade recebida for maior ou igual a 50% (cinquenta por cento) e menor que 75% (setenta e cinco por cento) da quan�dade solicitada; ou

e) 0 (zero) ponto, se a quan�dade recebida for inferior a 50% (cinquenta por cento) da quan�dade solicitada.

I – A CONTRATADA é obrigada a entregar o quan�ta�vo total solicitado, devendo ser aceito quan�ta�vo menor apenas em hipóteses excepcionais, devidamente jus�ficadas e em função do atendimento ao interesse
público.

II – A aceitação de quan�ta�vo menor que o estabelecido em autorização de fornecimento não afasta a sujeição da CONTRATADA à aplicação de sanções estabelecidas na Lei e neste instrumento.

III – Se houver recusa do recebimento em virtude de desconformidade entre o quan�ta�vo de materiais entregues e a quan�dade estabelecida na Autorização de Fornecimento (AF), essa será registrada em eventual
entrega posterior, referente à mesma autorização de fornecimento, na qual o fornecedor terá prejuízo em sua nota.

IV - Na hipótese do não cumprimento do quan�ta�vo previsto na autorização de fornecimento, por caso fortuito ou força maior, a CONTRATADA poderá apresentar jus�fica�va para o atraso na entrega, que será analisada
pelo responsável pelo recebimento, podendo ser aceita ou não.

V - Na hipótese de a jus�fica�va mencionada no inciso anterior ser aceita pelo responsável pelo recebimento, a CONTRATADA será pontuada com a totalidade dos pontos.

1.3. Critério Qualidade

O critério Qualidade avalia o cumprimento da entrega do(s) objeto(s) rela�vamente às exigências de especificação técnica, e possui a pontuação assim distribuída de acordo com o desempenho da CONTRATADA:

a) 30 (trinta) pontos, se a qualidade for aprovada;

b) 22,5 (vinte e dois vírgula cinco) pontos, se a qualidade for aprovada com ressalva de baixa cri�cidade; ou

c) 10 (dez) pontos, se a qualidade for aprovada com ressalva de alta cri�cidade.

d) 0 (zero) pontos, se houver desconformidade total entre os materiais recebidos e a especificação técnica exigida.

I - As ressalvas referidas nas alíneas “b” e “c” deste subitem 1.3 não deverão comprometer a qualidade exigida nem a u�lidade do material.
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II – Se houver recusa do recebimento em virtude de desconformidade entre os materiais recebidos e a especificação técnica exigida, esta será registrada em eventual entrega posterior, referente à mesma autorização de
fornecimento.

III – Na hipótese do inciso anterior, a CONTRATADA receberá a pontuação 0 (zero) nesse critério.

O critério Qualidade avalia o cumprimento da entrega do(s) objeto(s) rela�vamente às exigências de especificação técnica e embalagem de material, aos quais serão atribuídas pontos de acordo com o desempenho da
CONTRATADA.

I – O subcritério “Embalagem” avalia as condições da embalagem do material e possui a pontuação assim distribuída de acordo com o desempenho da CONTRATADA:

a) 10 (dez) pontos, se a embalagem for aprovada; ou

b) 5 (cinco) pontos, se a embalagem for aprovada com ressalva.

II – Se houver recusa do recebimento em virtude de embalagem inadequada do material, esta será registrada em eventual entrega posterior, referente à mesma autorização de fornecimento.

III – Na hipótese do inciso anterior, a CONTRATADA receberá a pontuação 0 (zero) no subcritério “Embalagem”.

IV - O subcritério “Especificação técnica” avalia a conformidade entre os materiais recebidos e a especificação técnica exigida, possui a pontuação assim distribuída de acordo com o desempenho da CONTRATADA:

a) 20 (vinte) pontos, se a qualidade for aprovada;

b) 15 (quinze) pontos, se a qualidade for aprovada com ressalva de baixa cri�cidade; ou

c) 6,6 (seis vírgula seis) pontos, se a qualidade for aprovada com ressalva de alta cri�cidade.

V – Se houver recusa do recebimento em virtude de desconformidade entre os materiais recebidos e a especificação técnica exigida, esta será registrada em eventual entrega posterior, referente à mesma autorização de
fornecimento.

VI – Na hipótese do inciso anterior, a CONTRATADA receberá a pontuação 0 (zero) no subcritério “Especificação técnica”.

VII – A ressalva referida na alínea “b” do inciso I e nas alíneas “b” e “c” do inciso IV deste subitem 1.3 não deverão comprometer a qualidade exigida nem a u�lidade do material.

1.4. Critério Documentação

O critério Documentação avalia o cumprimento da entrega do(s) objeto(s) rela�vamente à regularidade da Nota Fiscal, e possui a pontuação assim distribuída de acordo com o desempenho da CONTRATADA:

a) 10 (dez) pontos, se a Nota Fiscal �ver a sua validade atestada;

b) 0 (zero) ponto, se a Nota Fiscal apresentar irregularidade(s) que impeçam o ateste de sua validade.

I - Para atestar a validade da Nota Fiscal, deverá ser verificada a conformidade dos seguintes itens:

a) Dados do órgão/en�dade que realizou a compra;

b) Valores unitários e totais;

c) Descrição do produto em conformidade com o item de material solicitado e com o material entregue;

d) Quan�dade constante na nota em conformidade com a quan�dade solicitada;

e) Inexistência de rasuras; e

f) Outros elementos solicitados pelo órgão ou en�dade no instrumento convocatório.

O critério Documentação avalia o cumprimento da entrega do(s) objeto(s) rela�vamente à regularidade da Nota Fiscal e dos documentos adicionais apresentados, aos quais serão atribuídas pontos de acordo com o
desempenho da CONTRATADA.

I - O subcritério “Nota Fiscal” avalia a regularidade da Nota Fiscal e possui a pontuação assim distribuída de acordo com o desempenho da CONTRATADA:

a) 5 (cinco) pontos, se a Nota Fiscal �ver a sua validade atestada;

b) 0 (zero) ponto, se a Nota Fiscal apresentar irregularidade(s) que impeça(m) o ateste de sua validade.

II - Para atestar a validade da Nota Fiscal, deverá ser verificada a conformidade dos seguintes itens:

a) Dados do órgão/en�dade que realizou a compra;

b) Valores unitários e totais;

c) Descrição do produto em conformidade com o item de material solicitado e com o material entregue;

d) Quan�dade constante na nota em conformidade com a quan�dade solicitada;

e) Inexistência de rasuras; e

f) Outros elementos solicitados pelo órgão ou en�dade no instrumento convocatório.
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III - O subcritério “Documentos Adicionais” avalia a regularidade e conformidade dos documentos específicos rela�vos ao material(is) entregue(s) com a legislação aplicável e possui a pontuação assim distribuída de acordo
com o desempenho da CONTRATADA:

a) 5 (cinco) pontos, se a documentação adicional es�ver em conformidade com a legislação aplicável ao objeto; ou

b) 0 (zero) ponto, se a documentação adicional apresentar inconformidades.

2. DO INDICADOR DE DESEMPENHO DO FORNECEDOR

Os registros de desempenho da CONTRATADA conforme os critérios do item 1 deste Anexo, serão a base para o cálculo do seu respec�vo indicador de desempenho.

I - O indicador de desempenho da CONTRATADA poderá ser apresentado nas seguintes formas:

a) Indicador de Desempenho do Fornecedor por Entrega (IDF-E): será calculado para um determinado item da autorização de fornecimento, a par�r da soma das pontuações atribuídas em cada critério de avaliação;

b) Indicador de Desempenho do Fornecedor por Autorização de Fornecimento (IDF-AF): será calculado a par�r da média aritmé�ca simples dos IDF-E, no âmbito de uma mesma autorização de fornecimento;

c) Indicador de Desempenho do Fornecedor por Contratação (IDF-C): será calculado a par�r da média aritmé�ca simples dos IDF-AF, no âmbito desta contratação.

3. DAS AÇÕES QUE PODERÃO SER TOMADAS EM RELAÇÃO AO DESEMPENHO DA CONTRATADA

     I - Conforme resultado ob�do no Indicador de Desempenho do Fornecedor por Contratação (IDF-C), a CONTRATADA obterá os seguintes conceitos:

a) “A”, se o seu aproveitamento for maior que 90% (noventa por cento);

b) “B”, se o seu aproveitamento for maior que 70% (setenta por cento) e menor ou igual a 90% (noventa por cento); ou

c) “C”, se o seu aproveitamento for menor ou igual a 70% (setenta por cento).

II - A CONTRATANTE poderá adotar as seguintes ações, conforme o conceito ob�do pela CONTRATADA no Indicador de Desempenho do Fornecedor por Contratação (IDF-C), nos termos do inciso anterior:

a) Conceito “A”: avaliar a possibilidade de gerar atestado de capacidade técnica;

b) Conceito “B”: no�ficar a CONTRATADA para correção da(s) falta(s) e/ou realizar reuniões com a CONTRATADA para analisar as causas do baixo desempenho, bem como solicitar que a CONTRATADA elabore proposta de
plano de ação corre�vo para validação da CONTRATANTE; e

c) Conceito “C”: além das medidas previstas no conceito “B”, avaliar a possibilidade de abertura de processo administra�vo puni�vo para aplicação das sanções dispostas nos anexos do Edital.

III - A CONTRATANTE poderá adotar as ações previstas na alínea “b” do inciso anterior caso a CONTRATADA obtenha pontuação igual ou abaixo de 90% (noventa por cento) em 1 (uma) avaliação referente ao índice de
desempenho do fornecedor por entrega (IDF-E).

IV - A CONTRATANTE poderá adotar as ações previstas na alínea “c” do inciso II deste item 3 caso a CONTRATADA obtenha pontuação igual ou abaixo de 90% (noventa por cento) em 2 (duas) avaliações, consecu�vas ou não,
referentes ao índice de desempenho do fornecedor por entrega (IDF-E).

V - O disposto neste Anexo não exclui a no�ficação ou a aplicação de sanções administra�vas à CONTRATADA nas hipóteses previstas na Lei Federal nº 8.666/1993, Lei Federal nº 10.520/2002, Lei Estadual nº 13.994/2001,
Lei Estadual n° 14.167/2002 e Decreto Estadual nº 45.902/2012, bem como as dispostas nos anexos do Edital.
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